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Orientações gerais sobre Estágio 
Curricular Supervisionado

Dayse Martins Hora
Gianine Maria de Souza Pierro

José Nunes Fernandes

Meta

Apresentar informações e orientações 
gerais em relação à prática de estágio, 

bem como para a realização 
de cada estágio.

Esperamos que, após o estudo deste conteúdo, 
você seja capaz de:

1. reconhecer a defi nição, as características 
e o campo do Estágio Supervisionado, bem 
como as suas orientações básicas; 

2. identifi car as condições mínimas para cursar 
o componente curricular Estágio Supervisio-
nado 1 a 5;

3. analisar os procedimentos de estágio, nos 
diversos níveis e modalidades de ensino.

Pré-requisito

Para a realização ampla do Estágio 
Supervisionado, você deverá conhecer 

todas as informações constantes do Guia 
de Estágio, voltado para cada ênfase que, 

a cada semestre, você poderá encontrar 
nos polos e na plataforma CEDERJ.
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SUMÁRIO

INTRODUÇÃO

UNIDADE 1

O ESTÁGIO SUPERVISIONADO NO CURSO DE PEGADOGIA

Como está programado o estágio do curso de Pedagogia? 

Perfi l do aluno de estágio.

UNIDADE 2

CAMPO, FUNÇÃO E ATUAÇÃO NO ESTÁGIO

Carga horária / cronograma geral – Desenho curricular.  

UNIDADE 3

AVALIAÇÃO

Iniciando a conversa sobre avaliação.

Avaliando o processo e o produto do estágio.

3.1   Algumas questões sobre avaliação.

3.2   Procedimentos de avaliação no estágio.

3.3   Estrutura de avaliação do estágio em cada ênfase.

3.4   Avaliar o estágio nos diferentes aspectos.

UNIDADE 4

BIBLIOGRAFIA DE REFERÊNCIA

Bibliografi a indicada dos autores citados.

Pesquisa na internet.

a) Associações de Educação.

b) Revistas (com textos completos na internet).

c) Outras referências sobre educação.

Legislações (leis, pareceres, resoluções) que regem o Estágio Curricular 

Supervisionado no Brasil.
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UNIDADE 5

ÊNFASE: EDUCAÇÃO INFANTIL

Contextualização

Bibliografi a de Referência

UNIDADE 6

ÊNFASE: EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS

Contextualização

Bibliografi a de Referência

UNIDADE 7

ÊNFASE: ENSINO MÉDIO – MODALIDADE NORMAL

Contextualização

Bibliografi a de Referência

UNIDADE 8

ÊNFASE: ENSINO FUNDAMENTAL

Contextualização

Bibliografi a de Referência

UNIDADE 9

ÊNFASE: EDUCAÇÃO EM CONTEXTOS NÃO ESCOLARES

Contextualização

Bibliografi a de Referência

UNIDADE 10

GESTÃO ESCOLAR NO CONTEXTO DO ESTÁGIO 

Gestão e Estágio

Bibliografi a de Referência





Introdução: Unidades 1 e 2
Dayse Martins Hora

Gianine Maria de Souza Pierro
José Nunes Fernandes
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Este manual tem como objetivo apresentar o componente curricular Estágio 

Supervisionado do curso semipresencial em Licenciatura em Pedagogia da 

UNIRIO. Apresenta, portanto, não somente informações e orientações gerais 

em relação à prática de estágio. Mas para a realização de cada período é impres-

cindível a leitura atenta do Guia de Estágio, voltado para cada ênfase. A cada 

semestre, você poderá encontrar nos polos e na Plataforma do CEDERJ.

O estágio é um momento privilegiado para que você, aluno de formação 

docente, esteja envolvido exercitando, compreendendo e refl etindo as questões 

da ação pedagógica.

INTRODUÇÃO 

“É através do estágio que se pode ter uma visão de todo o processo 
educativo e pedagógico referente à instituição de ensino. As ativi-
dades realizadas são de grande importância para nosso crescimento 
profi ssional, sendo o Estágio um componente curricular fundamental 
em um curso de formação de professores” (Raquel, São Fidélis).

“A realização do estágio me possibilitou um acréscimo profi ssional 
nas minhas atitudes, sobre a importância de termos um olhar crítico e 
refl exivo que nos leve a ver e descobrir coisas que antes eu não havia 
observado” (Elizabeth, Rio das Flores).

Esse processo deve favorecer um mergulho na realidade da aprendizagem 

escolar e dos espaços educacionais não escolares para exercitar seu olhar 

investigativo, tendo como foco a formação de um profi ssional refl exivo e crítico, 

capaz de elaborar e desenvolver propostas de ação que acreditamos seja seu 

projeto profi ssional também.

O estágio ainda, quando entendido como um laboratório, se reveste de um 

bom momento para revisitar as teorias estudadas no curso, ou mesmo acres-

centar concepções outras, a fi m de que você possa construir para si um sentido, 

a partir de seus conhecimentos teórico-práticos, isto é, elaborar e apropriar-se 

do seu fazer docente.

Bom trabalho a todos! 
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“O estágio foi de grande relevância, nos trazendo maior visão de 
mundo. Através dele refl etimos sobre a necessidade de os profi ssionais 
estarem em constante renovação, procurando atualizar-se e unifi can-
do teoria e prática” (Maristela, Bom Jesus de Itabapoana).

UNIDADE 1: O ESTÁGIO SUPERVISIONADO NO CURSO DE 
PEDAGOGIA

O Estágio Supervisionado, como entendemos hoje, deve possi-

bilitar um envolvimento experiencial e interativo dos discentes com a 

prática docente, criando condições de aprendizagem que podem propiciar 

a aquisição de saberes profi ssionais.

Historicamente podemos reconhecer nas práticas de estágio dife-

rentes intervenções pedagógicas, de acordo com as circunstâncias das 

políticas educacionais e dos contextos sociais que o defi niram, conside-

rando tanto as questões práticas como conceituais sobre o estágio.

A Lei nº 11.788, de 25 de setembro de 2008, dispõe sobre o estágio 

de estudantes defi nindo que: 

Art. 1º - Estágio é ato educativo escolar supervisionado, desen-

volvido no ambiente de trabalho, que visa à preparação para o 

trabalho produtivo de educandos que estejam freqüentando o 

ensino regular em instituições de educação superior, de educação 

profi ssional, de ensino médio, da educação especial e dos anos fi nais 

do ensino fundamental, na modalidade profi ssional da educação 

de jovens e adultos.

A LDBEN de 1996 insiste na valorização do magistério e ressalta a 

questão do padrão de qualidade a fi m de buscar consistência à formação 

dos profi ssionais do ensino. 

“O estágio nos possibilita a oportunidade de refl etirmos sobre a 
educação, não somente como educadores, mas como espectadores, 
e ao mesmo tempo como sujeitos da ação, que muitas vezes, na cor-
reria cotidiana, não temos tempo para refl etir sobre nossa ‘praxis’ 
pedagógica, refl etida em nossos colegas de profi ssão” (Mary, Bom 
Jesus de Itabapoana).
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A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) − Lei 
no 9.394, de 20 de dezembro de 1996 − estabelece as diretrizes e bases 
da educação nacional. A LDBEN/96 é a terceira LDBEN publicada no 
Brasil. A primeira LDBEN foi publicada em 1961 (Lei no 4.024/61), 
a segunda em 1971 (Lei no 5.692/71), que vigorou até a promulgação 
da mais recente em 1996. A atual LDBEN (Lei 9.394/96) é fundamenta-
da no princípio do direito universal à educação para todos, trazendo 
muitas mudanças em relação às leis anteriores, como a inclusão da 
educação infantil (creches e pré-escolas) como primeira etapa da 
educação básica. 
Lei no. 9.394/96, de 20/12/96 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional; Parecer CNE/CP 27, Parecer CNE/CP 28/2001; Resolução CNE/
CP 01/2002, de 18 de fevereiro de 2002; Resolução CNE/CP no 2, de 19 
de fevereiro de 2002; Resolução CNE/CP no 1, de 15 de maio de 2006; 
Lei no 11.788, de 25 de setembro de 2008.

Supervisão no Estágio Curricular Supervisionado

Supervisão indica acompanhamento, um tipo de orientação por um 
profi ssional, no nosso caso, um profi ssional  da UNIRIO, ou seja, os pro-
cedimentos de estágio nas instituições (escolas e outras instituições) 
– observação, registro, participação, investigação e docência – são 
supervisionados por professores coordenadores e tutores. A supervisão 
das atividades a serem realizadas no estágio está relacionada:
(1) aos procedimentos de observação, participação, formas de registro, 
investigação, planejamento e desenvolvimento de aulas e/ou projetos 
de trabalho a serem realizados na escola;
(2) ao acompanhamento das atividades desenvolvidas e sua integração 
com a escola, o aluno e o professor; 
(3) à análise periódica dos registros para a elaboração do Relatório 
de Estágio; 
(4) à orientação das formas de análise das informações coletadas, 
estabelecendo um diálogo entre as fontes teóricas do conhecimento 
e a realidade observada, favorecendo a articulação e a refl exão entre 
as dimensões teóricas e as práticas; 
(5) à promoção de momentos de discussão coletiva e à análise de 
práticas vivenciadas na realização do estágio.

E os pareceres do Conselho Nacional de Educação que regula-

mentam as diretrizes para a formação de professores entendem o Estágio 

Curricular Supervisionado como o tempo de aprendizagem em que, através 

de um período de permanência do aluno em algum lugar ou ofício, apren-

de a prática do mesmo para depois vir a exercer uma profi ssão ou ofício.

Desta forma supõe uma relação pedagógica entre alguém que já é um 

profi ssional reconhecido em um ambiente institucional de trabalho e 

um aluno estagiário. Isso reforça a dimensão de estágio em processo, 

ao longo do curso com supervisão. 
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As Diretrizes Curriculares Nacionais para o Curso de Pedagogia 

(Resolução CNE/CP, no 1, de 15 de maio de 2006) propõem como 

orientação geral para o estágio a capacitação dos alunos no desempenho 

de todas as atividades relacionadas com a vida escolar, desde aquelas 

relacionadas com a gestão até a efetiva regência, desenvolvendo sua 

autonomia e iniciativa profi ssional por meio de intervenções práticas. 

Desta maneira o Estágio Curricular Supervisionado se apresenta 

como um campo de conhecimento que se produz na interação entre 

cursos de formação e o campo social no qual se desenvolvem as práticas 

educativas, caracterizando-se, assim, pelo desenvolvimento de atitude 

investigativa já que envolve a refl exão e a intervenção na vida escolar, 

dos professores, dos alunos, da sociedade.

As atividades materiais que articulam as ações pedagógicas no 

estágio são aquelas nas quais as interações acontecem:

(a) entre os professores, os alunos e os conteúdos educativos em 

geral para a formação do ser humano;

(b) voltadas para a estrutura dos processo de ensino e aprendizagem; 

(c) nas ações onde se atualizam saberes pedagógicos do professor  

e nas quais ocorrem os processos de reorganização e ressignifi cação 

desses saberes; 

(d) nos processos de gestão escolar na suas diversas dimensões.

“O estágio nos proporciona a oportunidade de conhecer as institui-
ções de ensino de uma forma diferente, pois até então só as conhe-
cíamos como alunos, e podemos ver o outro lado da “moeda”, o seu 
funcionamento, as normas e regras a serem seguidas, e isso nos dá 
uma nova visão para conhecer as difi culdades e o enorme trabalho 
que é fazer uma escola funcionar” (Rita de Cássia, São Fidélis).

O estágio destaca a valorização da presença participativa do esta-

giário nos ambientes educativos. Portanto, não se trata de uma prática 

com o intuito de angariar recursos para a sobrevivência do estudante ou 

uma forma de aproveitá-lo como mão de obra barata e disfarçada. Não. 

O estágio é reconhecido como etapa e processo na formação docente 

que se dá nas unidades de ensino ou nas instituições que promovem 

processos educativos na sociedade. 
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Por se tratar de um componente curricular, o estágio não é uma 

atividade facultativa, ao contrário, é uma das exigências para a obtenção 

do diploma de professor. Tem carga horária e avaliação bem defi nida 

no currículo do curso integrando o Projeto Pedagógico do curso de 

Licenciatura em Pedagogia da UNIRIO. 

⇒ Como está programado o estágio do curso de Pedagogia? 

  

O estágio neste curso está programado para acontecer em 5 (cinco) 

semestres letivos, a partir do 4° período, voltado para os segmentos 

escolares e aos espaços educacionais não formais. Assim, o estágio tem 

como ênfase: Educação Infantil, Educação de Jovens e Adultos, Ensino 

Médio (modalidade Normal), Ensino Fundamental (Anos Iniciais) e 

Educação em contextos não escolares.

Não há uma relação de hierarquia ou pré-requisitos entre os 

períodos de estágio, mas eles estão distribuídos no desenho curricular 

do curso de Pedagogia articulados com as disciplinas consideradas 

pré-requisitos para a realização de cada ênfase do estágio. Assim, 

os pré-requisitos dizem respeito a disciplinas exigidas para cursar cada 

ênfase do estágio, a saber: 

Quadro 1.1: Ênfases de estágio e seus pré-requisitos

Estágio – ênfases Pré-requisitos – disciplinas

Educação Infantil Educação Infantil 1 e 2

Educação de Jovens e Adultos Educação de Jovens e Adultos

Ensino Médio Não tem pré-requisito

Ensino Fundamental (Anos Iniciais)

Língua Portuguesa na Educação 1
Língua Portuguesa na Educação 2
Matemática na Educação 1
Matemática na Educação 2
Ciências Naturais na Educação 1
Ciências Naturais na Educação 2
Geografi a na Educação 1
Geografi a na Educação 2
História na Educação 1
História na Educação 2

Educação em contextos não escolares
Gestão 1
Gestão 2
Pedagogia em contextos não escolares
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“Foi ótimo fazer o estágio, me fez conhecer não só um lado des-
conhecido quanto ao funcionamento da escola, como também um 
Projeto Político − Pedagógico. Assim, conheci uma coisa da qual só 
tinha ouvido  falar“ (Laura, Piraí).

Outra questão que confi gura a concepção de estágio neste curso 

é a discussão sobre Gestão Escolar presente em todas as ênfases. Enten-

dida como uma ação da docência, a concepção de gestão, na atualidade, 

perpassa direta ou indiretamente todas as práticas educativas e se coloca 

para o professor como uma das dimensões de seu fazer.

⇒ Perfi l do aluno de estágio

Do curso de Licenciatura em Pedagogia da UNIRIO participam 

todos os alunos regularmente inscritos e selecionados pelo sistema ves-

tibular do Consórcio CEDERJ. Portanto, são alunos que estão iniciando 

sua formação, não havendo distinção quanto a possíveis formações 

anteriores dos alunos. Ao concluir o curso, os alunos estão habilitados 

como professores para atuarem na Educação Infantil, Educação de Jovens 

e Adultos, Ensino Médio na modalidade Curso Normal, no Ensino 

Fundamental (Anos Iniciais) e em contextos não escolares.

“Como não leciono, nem desenvolvo nenhum trabalho relacionado à 
educação, foi através do estágio que tive a oportunidade de descobrir 
e vivenciar os procedimentos e práticas desenvolvidos na unidade escolar. 
A realização do Estágio foi de grande importância para meu apren-
dizado, pois busquei recolher informações concretas a fi m de po-
der analisá-las e estabelecer conclusões que reordenassem minhas 
necessidades como educadora em formação” (Ângela, Bom Jesus de 
Itabapoana).
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UNIDADE 2: CAMPO, FUNÇÃO E ATUAÇÃO NO ESTÁGIO

Os estágios abrangem os diversos conteúdos e práticas docentes 

construídas no decorrer desta formação. Este campo de atuação tanto 

pode acontecer nas instituições escolares como também nos espaços de 

educação não escolares ou não formais e será determinado de acordo 

com a ênfase na qual o aluno se inscrever. 

“A realização do estágio sempre é um desafi o. Minha difi culdade 
e preocupação é entender de forma clara o que deve ser feito. No 
princípio tive uma certa afl ição por nunca ter lecionado mas, com a 
tutoria, os pontos obscuros vão sendo compreendidos” (Marta, Bom 
Jesus de Itabapoana).

Considerando a dimensão sistêmica da educação, o estágio tam-

bém poderá acontecer nas unidades administrativas da educação pública: 

secretarias, diretorias, coordenadorias de ensino da rede estadual ou 

municipal, conselhos municipais de educação, conselhos gestores do 

Fundeb e outros órgãos técnicos e administrativos do poder público 

ligados à Educação; entidades de classe dos profi ssionais da educação e 

ainda outras modalidades de contextos educativos voltados, por exemplo, 

para alfabetização e educação continuada de  jovens e adultos, educação 

inclusiva daqueles com necessidades educativas especiais, educação de 

crianças e jovens em situação de risco, entre outras.  

Atendendo ao edital de seleção do vestibular do CEDERJ e ao 

Projeto Pedagógico do curso de Licenciatura em Pedagogia da UNIRIO, 

o estágio nas escolas deve ser realizado nas instituições públicas de ensino 

do Estado do Rio de Janeiro de forma planejada e sistematizada, tendo 

em vista uma visão da realidade escolar e das práticas escolares. Já em 

contextos não escolares, o estágio deve ser realizado em instituições que 

atendam pessoas de diversos níveis e idades em projetos educacionais 

e educativos, como igrejas, ONGs, associações, centros comunitários, 

clubes, empresas, entre outros.

Para que você possa realizar estágios nessas instituições é neces-

sário que se estabeleça um vínculo formal entre as partes envolvidas: 

escolas ou instituições e a UNIRIO. É necessário então a apresentação de 
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documentação específi ca: Carta de Apresentação e Termo de Aceitação. 

Estes formulários podem ser encontrados aqui no Manual de Estágio e 

no Guia de Estágio (Anexos) e também podem ser acessados via Plata-

forma. Eles garantem sua entrada e permanência no estágio e devem ser 

entregues no polo em data apresentada no Cronograma de Estágio.

Em se tratando de um curso semipresencial, a orientação e 

supervisão do estágio é de responsabilidade dos coordenadores e tuto-

res presenciais e a distância do curso na UNIRIO. Dessa forma, se faz 

necessário que algumas atividades de orientação e supervisão sejam 

realizadas nos polos onde se encontram aspectos importantes de todo 

este processo: as atividades presenciais como momentos de planejamento, 

sínteses, revisões, divulgação de resultados, proposições e avaliações. 

De forma sistematizada, as atividades presenciais estão propostas no 

Guia de Estágio elaborado por cada equipe – coordenadores e tutores, 

atendendo a uma determinada ênfase do estágio. 

O Cronograma de Estágio está disponibilizado na plataforma e prevê 
a distribuição das atividades no semestre, trazendo também os prazos 
de entrega de relatórios. 
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⇒ Carga horária / Desenho Curricular 

PERÍODO 

RECOMEN-

DADO/

EIXOS

P 1 P 2 P 3 P 4 P 5 P 6 P7 P8

Formação 

Teórico-

Prática a 

Distância

Filosofi a e 
Educação

História da 
Educação

Artes Visuais 
e Educação

Música e 
Educação

Currículo
Metodologia 
da Pesquisa

Corpo e
Movimento

TCC2

OPTATIVA 1 OPTATIVA 2 OPTATIVA 3 OPTATIVA 4

Psicolo-
gia e 

Educação

Educação e 
Trabalho

Informática 
em 

Educação

Educação de 
Jovens 

e Adultos

Geografi a 
na Edu-
cação 1

Geografi a na 
Educação 2

Avaliação e 
Educação

Informá-
tica Instru-

mental

   Didática 
Matemática 

na 
Educação 1

Matemática 
na 

Educação 2

Ciências 
Naturais na 
Educação 1

Ciências 
Naturais na 
Educação 2

Práticas 
Educativas 
em Con-

textos Não 
Escolares

Linguagem 
Brasileira de 

Sinais

Português 
Instru-
mental

Educação
   Infantil 1 

Língua 
Portuguesa 

na 
   Educação 1

Língua 
Portuguesa 

na 
Educação 2

História na 
Educação 1

História na 
Educação 2

TCC1 OPTATIVA 6

Educação      

  Especial

Sociologia 

e Educação

Educação 

Infantil 2

Teatro e 

Educação

Alfabetiza-

ção 1

Alfabetiza-

ção 2
OPTATIVA 5 OPTATIVA 7

Educação 

a Distância

Políticas 

Públicas em 

Educação

Gestão 1 Gestão 2

Literatura 

na For-

mação do 

Leitor

Imagem e 

Educação

Dinâmica e 
Organização 

Escolar

Estágio 

(300 h)

Estágio – 

Educação 

Infantil

Estágio 

Educação 

de Jovens 

e Adultos

Estágio 

– Ensino 

Médio 

Modalidade 

Normal

Estágio − 

Ensino Fun-

damental: 

Anos 

Iniciais

Estágio – 

Educação 

em Con-

textos não 

Escolares

Atividades  

Comple-

mentares 

(100 h)

Seminário 

de Práticas 

Educativas 1

Seminário 

de Práticas 

Educativas 2

Seminário 

de Práticas 

Educativas 3

Seminário 

de Práticas 

Educativas 4

Seminário 

de Práticas 

Educativas 5

Seminário 

de Práticas 

Educativas 6

Seminário 

de Práticas 

Educativas 7

Os tons de cinza indicam os pré-requisitos de cada ênfase de estágio.

Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro

UNIRIO/CEDERJ/UAB

Curso de Licenciatura em Pedagogia 

Desenho Curricular

Curso de Pedagogia a Distância (Licenciatura)
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“Aprendi muito a cada período do estágio. Conhecer outras realida-
des, viver o cotidiano de nossa escola, principalmente a escola de outro 
estado. Cada etapa me fez refl etir o que estava fazendo, para que 
fazia e por que fazia. Sem dúvida foi um tempo de muitas aprendiza-
gens e de remexer os meus conceitos, balançar com as minhas certezas, 
me fez mudar, renovar, inovar. A troca de experiências durante os 
estágios muito signifi cativa, me entender com as professoras regentes, 
alunos, diretor e demais funcionários. Aprendi também a valorizar 
a leitura de mundo, que como diz Paulo Freire a leitura de mundo 
precede a leitura da palavra. Aprender a rever a prática pedagógica 
ou autoavaliar-se faz com que possamos corrigir erros, conscientizar 
que aprendemos sempre e nunca saberemos tudo, a entender melhor 
nossas crianças, a amar mais a profi ssão que escolhemos” (Magda, 
Volta Redonda, fragmento de relatório de estágio).

Observando o Desenho Curricular do curso, o estágio inicia-se 

no 4° período e para sua realização estão destinadas 60 horas de ativi-

dades por período. As orientações sobre o planejamento, a organização 

e a distribuição das atividades de estágio estão especifi cadas no Guia 

de Estágio.

 Quanto às questões da prática de estágio propriamente dita, 

consideramos que, essas práticas revestem-se de um aspecto investigador, 

o que signifi ca promover a refl exão tanto em ação como sobre esta ação 

contribuindo para a aquisição de conhecimento sobre como ensinar 

e também quanto à conscientização de crenças relativas ao ensino de 

maneira a promover o desenvolvimento pessoal e profi ssional de cada 

estagiário. 

Entendemos ainda que os questionamentos e refl exões provocados 

sobre as condições em que se desenvolve o estágio, tanto no que se refere 

ao trabalho docente como sobre as situações de aprendizagem, devem 

contribuir para a formação do aluno estagiário. Outro aspecto para 

a qualidade de formação que o estágio proporciona é a compreensão 

sobre a infl uência da sociedade na vida escolar e o reconhecimento das 

diferentes culturas em que se inserem alunos e professores. 

Assim, o Estágio Supervisionado, para além de criar condições 

para a aprendizagem do ensino através da ação, deve constituir-se numa 

oportunidade para os estagiários aprenderem a investigar as práticas 

docentes inclusive a divulgação de resultado das suas experiências e 

refl exões que acontecem nas situações de observação e participação em 

escolas e instituições.





Unidades 3 e 4
Dayse Martins Hora

Gianine Maria de Souza Pierro
José Nunes Fernandes
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UNIDADE 3: AVALIAÇÃO

Iniciando a conversa sobre avaliação

Avaliar é julgar o valor de alguma coisa. O ato de avaliar é de fato 

o mais difícil da atividade pedagógica. Mas a difi culdade para realizar 

uma avaliação não é exclusiva do fazer educacional. Na verdade, todos 

nós temos difi culdades na hora de avaliar qualquer coisa em nosso dia 

a dia. Temos difi culdades para avaliar o que tem maior importância, se 

nos dedicamos à vida profi ssional ou aos estudos; se vamos ao cinema 

ou ao teatro; se é melhor colocar o dinheiro na poupança ou comprar 

um eletrodoméstico.

Enfi m, nossa vida é feita de uma quantidade imensa de avaliações, 

que realizamos sem perceber. São escolhas que realizamos, e a cada uma 

delas assumimos uma posição ou outra, porém sempre estamos avaliando 

em função das consequências que cada ato irá produzir. Se não realizamos 

este processo formalmente, de alguma maneira, mais tarde vamos nos 

debruçar sobre esses fatos. Podemos concluir que o produto das nossas 

opções foi bom, ruim ou não fez nenhuma diferença; logo, julgamos, 

atribuímos juízo de valor. E há aqueles que se culpam enquanto outros 

admitem que tiveram oportunidades de aprendizagens.

Nos casos das avaliações pedagógicas, não se foge à regra. Não é à 

toa que a avaliação é confundida quase que imediatamente com julgamen-

to. Por conclusão, vem a nota, que todos nós conhecemos e ratifi camos 

como uma prática sobre a qual não imprimimos uma refl exão. Luckesi 

(1987) chama essa prática de pedagogia do exame. Nela, toda avaliação se 

restringe aos exames, com suas notas, conceitos ou menções que expressam 

um processo de valoração de determinado aprendizado.

Avaliando o processo e o produto do Estágio

Tradicionalmente, em Educação, a avaliação é um processo 

sistemático, contínuo e integral, destinado a verifi car até que ponto as 

aprendizagens propostas aconteceram de acordo com os objetivos e as 

ações educativas.

No caso do estágio, não é diferente. Em se tratando de um 

componente do currículo, o estágio é obrigatório para a conclusão do 

curso de Licenciatura em Pedagogia da UNIRIO/CEDERJ, bem como 
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de todos os cursos de licenciatura brasileiros de todas as universidades, 

faculdades e institutos. Como parte integrante do currículo, o estágio 

consta do projeto pedagógico do curso. Porém, dada a sua especifi cidade 

em estar sitiado nas ATIVIDADES DE CAMPO DA FORMAÇÃO de professores, isto 

é, fora do local ou ambiente onde se realiza o curso de Pedagogia, mas 

dentro dos espaços educativos, o estágio considera como aprendizagem 

a relação entre o campo teórico e o prático. Por isso, na avaliação de 

estágio, além das aprendizagens docentes também o cumprimento da 

carga horária é considerado um elemento intrínseco para essa avaliação. 

É importante que fi que claro que o estágio é obrigatório e tem caráter 

aprovativo, defi nido em notas de 0 a 10. 

A composição do currículo engloba vários elementos, como: as discipli-
nas, o estágio, o seminário, as atividades complementares, como você 
pode identifi car na grade curricular apresentada neste manual.  

O estágio objetiva, fundamentalmente, a contextualização da 

refl exão teórica propiciada na articulação da refl exão aprofundada 

sobre a prática docente e as leituras referentes a atividades e questões do 

estágio como de disciplinas do curso. As aprendizagens construídas dessa 

articulação são registradas de maneira diversifi cada em planejamentos, 

elaboração de quadros e levantamentos, preenchimentos de fi chas e 

formulários, memoriais etc.

Prática docente
Uma estagiária comentou no seu relatório que além de tudo foi 
incrível “sentir o cheiro, o chão, a luz, o movimento, as pessoas, as 
cores da escola".

AT I V I D A D E 
D E C A M P O 

D A F O R M A Ç Ã O 

Além da escola, 
todos os espaços e 

instituições que têm 
por missão, entre 

outras, a educação 
e a socialização 

do conhecimento, 
como: museus, espa-

ços culturais, asso-
ciações e ONGs, 

nos quais o processo 
de aprendizagem 
acontece na pers-

pectiva de educação 
não formal. 
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Durante o estágio, o aluno deverá ter oportunidade de observar, 

participar e dirigir atividades promovidas pela instituição na qual estiver 

estagiando. Uma sugestão é que o estagiário participe também, como 

observador, de outras atividades de avaliação, como os CONSELHOS DE CLASSE 

(COC) e as reuniões de planejamento e avaliação, para compreender mais 

claramente o contexto escolar e as forças que atuam na escola, o efeito 

destas sobre a realidade pedagógica e, principalmente, sobre o trabalho 

realizado por professores, gestores, grêmio escolar, conselhos e pessoal 

administrativo.

Participando desse leque de atividades que a prática oferece, a 

avaliação do estágio não é feita através de provas direcionadas a deter-

minado conteúdo, mas sim de relatórios refl exivos e de acompanhamento 

periódico das aprendizagens que os estagiários constroem neste "trabalho 

de campo", ou seja, o estágio será avaliado continuamente, considerando 

o planejamento e o percurso, focalizando a execução e a avaliação das 

atividades e a participação do estagiário nesse processo. 

A orientação e o acompanhamento serão realizados, simultanea-

mente, pela equipe de estágio (tutores presenciais, tutores a distância e 

coordenadores) em cada modalidade. Semanalmente, os alunos terão 

acompanhamento com os tutores (presenciais e a distância) para mini-

mizar dúvidas ocorridas durante o estágio. Os horários de atendimento 

são defi nidos e divulgados nos polos e na plataforma CEDERJ. 

A Supervisão do Estágio Curricular é uma função da equipe de 

cada modalidade de estágio, a qual compete esclarecer os alunos sobre 

o signifi cado e os objetivos do estágio no contexto da proposta do curso 

de Pedagogia, Licenciatura, nos termos da legislação vigente (nacional, 

estadual e institucional).

Algumas questões sobre avaliação

A seguir, você encontrará algumas questões fundamentais quando 

se trata de avaliação.

a – O estágio, em todas as suas modalidades (Educação Infantil, 

Ensino Fundamental – anos iniciais, Ensino Médio (modalidade Normal), 

Educação de Jovens e Adultos e contextos não escolares) deve integrar 

e articular ensino, pesquisa e extensão, com o uso de diversas técnicas e 

referenciais teórico-conceituais e metodológicos das diferentes áreas do 

CO N S E L H O D E 
CL A S S E (COC) 

Prática de avalia-
ção, organizada em 
reuniões periódicas 
com a presença 
de professores, 
orientadores, super-
visores, diretores e 
alunos, desenvolvi-
da a partir dos anos 
1970, com vistas 
a promover uma 
visão mais coletiva 
da aprendizagem 
e assim promover 
a avaliação dos 
alunos, do processo 
de aprendizagem, 
dos profi ssionais 
da educação e da 
própria instituição 
escolar.
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saber, presentes mas disciplinas do currículo do curso de Licenciatura em 

Pedagogia. Assim, o estagiário deve usar o campo de estágio para:

(1) observar ações e espaços, e coletar e analisar dados (pesquisa); 

(2) ensino (participação e direção de aulas e atividades); participar 

de ofi cinas, cursos e atividades que envolvam a comunidade escolar.

b – A AUTOAVALIAÇÃO é um instrumento fundamental no processo do 

estágio; portanto, cabe a cada um analisar sistematicamente a sua prática, 

levando em consideração os objetivos e metas a serem alcançados, em 

termos quantitativos e qualitativos. Mas a autoavaliação só tem valor 

quando o estagiário tem claramente os critérios a serem vistos.

c – O estágio deverá ser realizado em escolas e instituições públicas 

ou privadas (para maior entendimento desta questão, veja as Unidades 

de 5 a 10 deste manual), conveniadas ou não com o CEDERJ/UNIRIO. 

Tais instituições devem apresentar condições de propiciar experiências 

e práticas na área de formação do estagiário, fortifi cando e ampliando 

seu aprendizado in loco. A procura do local de estágio é de responsa-

bilidade do educando, mas a tutoria presencial e a tutoria a distância 

seguramente darão informações e farão encaminhamentos para que 

seja concretizada a aceitação de uma instituição para realizar o estágio. 

O estagiário deverá iniciar e concluir o estágio em uma única instituição, 

havendo possibilidade de ampliação do campo de estágio. Isso deve 

ser indicado e conduzido pela coordenação de cada ênfase de estágio 

e pela tutoria. 

Procedimentos de avaliação no estágio

A avaliação do estágio compreende todos os momentos, desde 

a escolha da instituição, a solicitação de estágio e sua formalização, a 

construção do plano de trabalho, o planejamento, a leitura e os estudos 

de textos, a elaboração de materiais didáticos, de questionários e rotei-

ros de entrevista, a elaboração de planos de aula/atividade, a execução 

(observação, participação e direção), a produção de trabalhos escritos, 

dos relatórios, o preenchimento e a assinatura de fi chas de registro de 

atividades etc. 

A frequência, sem dúvida, é um elemento fundamental na ava-

liação do estágio. Um excelente instrumento para acompanhamen-

to e registro das ações realizadas é a fi cha de registro de atividades 

A U T O AVA L I A Ç Ã O

Instrumento de ava-
liação, usado nas 
Ciências Sociais, 

Humanas e educa-
ção, que tem como 

foco fazer com que o 
sujeito “pense” sua 

prática, ou seja, o 
processo e os resulta-
dos. Tal instrumento 

só é válido se o 
sujeito tiver claros 

os aspectos a serem 
levados em consi-

deração, pois, 
se não, ele julgará 

superfi cialmente 
e sem, de fato, 

avaliar os aspectos 
importantes. 
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(está nos anexos do manual). O estagiário deve ter o número de fi chas 

que for preciso para o registro de todas as atividades do estágio. Para 

isso, também é necessário a leitura e o acompanhamento do Guia de 

Estágio de cada modalidade.

A DISCUSSÃO EM GRUPO, nas atividades presenciais no polo, é funda-

mental para a avaliação do estágio. A sugestão é que sejam realizados 

pequenos seminários nos polos, sob a direção do tutor presencial, para a 

discussão de um tema, a elaboração de trabalhos e de materiais didáticos 

e a discussão do andamento e continuidade do estágio.

A avaliação inclui também o interesse, a capacidade de análi-

se crítica (inclusive a autoanálise crítica) e a elaboração de textos e 

relatórios. 

As atividades de pesquisa devem ser articuladas ao processo de 

planejamento, desenvolvimento e avaliação do estágio. Assim, o uso da 

avaliação processual (processo), envolvendo todos os momentos e fases 

do estágio, e a avaliação fi nal (produtos) confi guram uma ação teórico-

metodológica no estágio que integra a pesquisa e o ensino. 

A avaliação do estágio demonstrará e guiará o desenvolvimento 

dos envolvidos (estagiários e equipe de estágio). Em relação aos estagiá-

rios, a avaliação ajudará a mostrar até que ponto eles avançaram em 

relação à construção de sua prática docente e, consequentemente, sua 

identidade de professor, o que colaborará na sua ação futura com os 

alunos. 

A seguir, você verá alguns itens que devem ser considerados quando 

da avaliação do estágio:

• qualidade de trabalho;

• exatidão nos trabalhos efetuados (práticos e teóricos);

• uso e manuseio dos equipamentos e materiais didáticos;

• utilização do tempo de trabalho;

• produção de materiais didáticos;

• ritmo de trabalho (fl uxo constante das atividades planejadas);

• qualidades pessoais: participação; iniciativa; capacidade de apren-

der;  aceitação de responsabilidade; pontualidade e frequência (na entrega 

de trabalhos, documentos e relatórios e na presença em atividades); 

• relacionamento com comunidade escolar (alunos, professores, 

gestores, funcionários e família);

• relacionamento com os colegas.

DI S C U S S Ã O E M 
G R U P O

Tutora falando sobre 
atividade presencial, 
realizada no polo:  
“O debate sobre o 
artigo da Nova 
Escola [revista] 
durou quase duas 
horas a mais, era 
para durar 1 hora”, 
mas estava tão inte-
ressante que ninguém 
queria parar. 
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A avaliação mais importante do estágio está no alcance de obje-

tivos mais amplos, que estão relacionados a:

 1) realizar atividades relativas à área de formação profi ssional 

do estagiário; 

2) possibilitar a aplicação prática dos conhecimentos adquiridos 

no curso; 

3) proporcionar oportunidades para ajudar a defi nir sua carreira 

(confi rmar ou repensar a escolha profi ssional); 

4) permitir conhecer a organização e a atividade didática da 

instituição, transmitindo experiências úteis para o futuro exercício 

profi ssional; 

5) possibilitar o acesso a instituições que ofereçam condições 

para o desenvolvimento e aproveitamento do estágio. Essa avaliação 

é proporcionada em forma de FEEDBACK da avaliação do processo e dos 

produtos do estágio. 

Quadro 3.1: Sugestão de atividades do estágio 

A T I V I D A D E S 

OBSERVAÇÃO - Visitas, observações do espaço físico, coleta de docu-

mentos e de dados com professores, equipe gestora e 

alunos

- Observação de aulas

- Elaboração de relatórios

DEBATES

(atividades presenciais no polo)

- Realização de  debate em grupo sobre temas específi cos 

(tendo como ponto gerador textos e/ou vídeos)

- Elaboração de trabalho escrito sobre temas específi cos 

gerados a partir das conclusões do debate

PARTICIPAÇÃO - Participação em atividades docentes

- Elaboração dos relatórios

PARTICIPAÇÃO  EM REGÊNCIA DE CLASSE - Elaboração de plano de aula e projetos

- Confecção de material didático

- Execução/desenvolvimento – ministrar aulas/atividades

- Avaliação da atividade ou projeto

- Autoavaliação

- Elaboração de relatórios

ANÁLISE E AVALIAÇÃO DO PROCESSO PEDAGÓGICO 

DE ENSINO-APRENDIZAGEM

- A observação, a análise de documentos (PPP, planos de 

aula e de curso etc.), a participação em atividades docen-

tes, a direção de aulas e atividades, levam o estagiário 

a conhecer a instituição onde realiza o estágio, sendo 

capaz de descrever e analisar o processo pedagógico em 

termos de quantidade e qualidade

- Elaboração dos relatórios

FE E D B A C K 

Processo de retorno 
das aprendizagens, 

para reelaboração do 
planejamento. 
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Estrutura de avaliação do estágio em cada ênfase

Neste curso semipresencial, o estágio está organizado em um 

modelo que constrói as notas dos alunos com atividades presenciais, 

trabalhos em grupo e trabalhos individuais. De acordo com o cronogra-

ma apresentado a cada semestre em cada estágio, você observará que as 

médias são compostas a partir da entrega de trabalhos, dos relatórios e 

das atividades presenciais. 

Como sistemática comum tanto das disciplinas como dos estágios, 

aos alunos são atribuídas duas notas por semestre, resultados das médias 

de trabalhos realizados, que no estágio correspondem a N1 e N2. Para 

o fechamento dessas médias são considerados os trabalhos solicitados 

em cada etapa. De maneira geral, o lançamento das mesmas acontece 

em datas próximas aos períodos de Avaliação Presencial (AP) das disci-

plinas. Para registro e acompanhamento da avaliação, é necessário que 

o estagiário, ao entregar tarefas e relatórios de estágio, assine a folha 

de presença no polo. 

No caso do estágio, como estamos devolvendo uma proposta de 

avaliação ao longo do processo atrelada à realização de carga horária, 

não há possibilidade de refazer atividades ou propostas que já acontece-

ram. É um processo de aprendizagem/formação no qual a recuperação 

é sempre paralela e processual. Por este motivo, não há avaliação fi nal, 

que corresponderia à AP3 realizada pelas outras disciplinas.

Para a aprovação do aluno, em cumprimento à legislação em vigor, 

o componente curricular Estágio Supervisionado implica a relação direta 

entre cumprimento de carga horária e realização de atividades. Assim se 

dá o processo de avaliação dos alunos.

Avaliar nos diferentes aspectos

Pelo que já pudemos esclarecer até o momento, a avaliação é um 

processo muito mais amplo. Além de ser avaliado, você também avalia 

uma série de questões com as quais se depara no estágio como, por 

exemplo, as políticas públicas de educação, as diversas instituições e 

uma série de procedimentos, atitudes e ações nas quais esteve envolvido 

durante o estágio. O Estágio Supervisionado congrega uma infi nidade 

de pontos que precisam de avaliação. Nele temos o campo de formação 

docente (onde foi realizado), os profi ssionais que ali atuam (professores, 
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técnicos, auxiliares etc.), a instituição de Ensino Superior, as políticas 

públicas de educação etc.). Logo, há diferentes aspectos a serem consi-

derados na avaliação, que discutiremos a seguir.

Embora estejamos focados na questão da avaliação que os licen-

ciandos vivenciam, não podemos desconsiderar as práticas de avaliação 

realizadas por você, aluno/estagiário. 

Nos seus estágios, você poderá observar criticamente as ativida-

des de avaliação desenvolvidas na escola, incluindo tarefas de casa e de 

sala de aula, testes, provas e trabalhos em grupo com vistas a analisar 

a adequação das avaliações utilizadas pelo professor-regente com cada 

grupo de alunos, identifi cando nessas atividades como são avaliados os 

processos e as estratégias de aprendizagem.

Você deverá, ainda, planejar, desenvolver e aplicar atividades de 

avaliação para grupo/turma no qual você faz seu estágio, e, ainda para 

podermos explorar as várias dimensões da avaliação, você também rea-

lizará propostas nas quais a escola e o sistema escolar serão estudados. 

Para fi nalizar, é imprescindível olhar e retomar seu próprio processo de 

aprendizagem: sua autoavaliação.
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Legislações (leis, pareceres, resoluções) que regem o Estágio 
Curricular Supervisionado no Brasil

– Lei no 9.394/96, de 20/12/96 – Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional.

– Lei no 11.788, de 25 de setembro de 2008 - Dispõe sobre o 

estágio de estudantes; altera a redação do art. 428 da Consolidação das 

Leis do Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-lei no. 5.452, de 1o de 

maio de 1943, e a Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996; revoga as 

Leis nos 6.494, de 7 de dezembro de 1977, e 8.859, de 23 de março de 

1994, o parágrafo único do art. 82 da Lei no 9.394, de 20 de dezembro 

de 1996, e o art. 6o da Medida Provisória no 2.164-41, de 24 de agosto 

de 2001; e dá outras providências.

– Parecer CNE/CP 27, de 2 de outubro de 2001. Dá nova redação 

ao item 3.6, alínea c, do Parecer CNE/CP 9/2001, que institui as Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a Formação de Professores da Educação 

Básica, em Nível Superior, curso de Licenciatura, de graduação plena.

– Parecer CNE/CP 28/2001. Dá nova redação ao Parecer CNE/

CP 21/2001, que estabelece a duração e a carga horária dos cursos de 

Formação de professores da Educação Básica, em Nível Superior, curso 

de Licenciatura, de graduação plena.
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– Resolução CNE/CP 01/2002, de 18 de fevereiro de 2002. Institui as 

Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de Professores da Educa-

ção Básica, em nível superior, curso de licenciatura, de graduação plena.

– Resolução CNE/CP nº 2, de 19/02/2002 (D.O.U. 4/3/2002). 

Institui a duração e a carga horária do curso de Licenciatura, de gra-

duação plena de formação de professores da Educação Básica em nível 

superior.

– Resolução CNE/CP nº 1, de 15 de maio de 2006. Institui Dire-

trizes Curriculares Nacionais para o Curso de Graduação em Pedagogia, 

licenciatura.

– Resolução CNE/CP 01/2002. Institui Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Formação de Professores da Educação Básica, em nível 

superior, curso de licenciatura, de graduação plena.

– Resolução CNE/CP nº 2, de 19/2/2002. Institui a duração e a 

carga horária dos cursos de Licenciatura, de graduação plena, de forma-

ção de professores da Educação Básica em nível superior. 





Unidade 5: Educação Infantil
Dayse Martins Hora

Gianine Maria de Souza Pierro
José Nunes Fernandes

ob
jet
ivo
s

Meta da aula 

Contextualizar a Educação Infantil como 
base para o seu estágio.

Ao fi nal da leitura desta unidade, você deverá ser 
capaz de:

1. identifi car o universo sociopolítico e educacional 
que fundamenta e conceitua propostas educativas 
para a infância e sua contribuição para o estágio 
supervisionado neste campo;

2.  reconhecer a função e a participação dos diferen-
tes setores e segmentos comprometidos com a 
infância no Brasil;

3. situar as práticas de estágio supervisionado em 
Educação Infantil frente à estrutura educacional 
e à legislação vigente.
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INTRODUÇÃO Esta unidade tem por objetivo contextualizar a Educação Infantil de forma a 

oferecer a você um panorama deste segmento escolar como material inicial 

para o seu estágio. Esta apresentação antecede e complementa, mas não 

substitui, as orientações que a cada semestre a coordenação e a equipe de 

estágio disponibilizarão no Guia de Estágio de Educação Infantil e na platafor-

ma CEDERJ, essas sim, informações específi cas para a realização do respectivo 

estágio, conforme informamos na Unidade 1 deste Manual. 

A Educação Infantil é uma das ênfases do estágio curricular do curso de Licen-

ciatura em Pedagogia da UNIRIO. Neste curso, para se inscrever em Estágio em 

Educação Infantil você já terá, necessariamente, cursado as disciplinas Educação 

Infantil 1 e 2, confi gurando assim um PRÉ-REQUISITO.

Este encadear entre as disciplinas e o componente curricular estágio considera 

que você já vem desenvolvendo saberes de formação que vão também orientar 

as práticas de seu estágio. Lembre-se sempre de articular o que você estudou e 

produziu em Educação Infantil 1 e 2 com suas práticas de estágio de maneira a 

embasar suas ações. Assim, entendemos que você se apropria, cada vez mais, 

da sua formação de professor.

EDUCAÇÃO INFANTIL – CONTEXTUALIZANDO O ESTÁGIO

Do ponto de vista legal, a Educação Infantil é a modalidade de 

ensino que inicia o processo formal do sistema educacional brasileiro. 

Na LDB nº 9.394/96, os artigos 29, 30 e 31 vão determinar a fi nalidade, 

a estrutura e a avaliação neste segmento, assim apresentados:

Art. 29. A Educação Infantil, primeira etapa da Educação Básica, 

tem como fi nalidade o desenvolvimento integral da criança até seis 

anos de idade, em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e 

social, complementando a ação da família e da comunidade. 

Art. 30. A Educação Infantil será oferecida em: 

I - creches, ou entidades equivalentes, para crianças de até três

anos de idade; 

II - pré-escolas, para as crianças de quatro a seis anos de idade. 

Art. 31. Na educação infantil, a avaliação far-se-á mediante acom-

panhamento e registro do seu desenvolvimento, sem o objetivo de 

promoção, mesmo para o acesso ao ensino fundamental. 

                                                               (MEC/ LDB nº 9.394/96)

PR É-R E Q U I S I T O 

É a relação de obri-
gatoriedade existente 
na grade curricular, 
neste caso, entre 
disciplinas e estágio, 
vinculando as dis-
ciplinas Educação 
Infantil 1 e 2 e o 
Estágio Supervisio-
nado 1 em Educação 
Infantil. 
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É para este segmento escolar que vamos voltar nossa atenção. 

O campo de estágio deverá favorecer a articulação teoria-prática com 

estudo, compreensão e refl exão de ações educativas vivenciadas por 

você. O estágio é o seu espaço de formação docente. O campo de está-

gio considera: instituições, profi ssionais, alunos, comunidades, práticas 

pedagógicas e estudos teóricos.

EDUCAÇÃO INFANTIL – UM POUCO DA SUA HISTÓRIA

Valorizar a infância – as visões sociais

Hoje, reconhecendo a sociedade como um sistema vivo em movi-

mento, segundo sociólogos e autores de nossa época, nos é possível 

considerar que a cada período da história concepções e visões próprias 

são construídas e contextualizadas representando o pensamento e a 

visão de mundo existente. Esta premissa naturalmente atende também 

às questões sociais e educacionais. 

No que se refere à fase inicial da vida, houve um longo processo 

histórico até chegarmos aos valores e às questões que hoje atribuímos à 

infância. No entanto, a particularidade da infância não será reconhecida 

nem realizada para todas as crianças. Na prática, este caráter universal 

vai perdendo sua extensão com as diferenças de gênero, de classe e de 

raça. Todas são entendidas como crianças no que diz respeito ao dado 

biológico, mas nem todas vivem a infância na mesma condição em relação 

às condições sociais, culturais e econômicas.

Refl etindo sobre a infância, percebemos que nossas conceituações 

estão vinculadas aos conceitos das ciências, tanto aquelas relacionadas à 

saúde, aos aspectos biológicos e de desenvolvimento físico como quanto 

às dimensões históricas e sociais, marcas fortes do pensamento moderno. 

Estudando a história da infância ao longo de sua formação, neste curso 

ou em outros momentos de seu percurso pedagógico, você perceberá 

como e que autores construíram e desenvolveram esses conceitos com 

os quais estamos bastante envolvidos e familiarizados.

Na atualidade, como um elemento agregador para o estudo da 

infância, devemos considerar as condições nas quais as crianças vivem 

como determinantes também para que elas produzam cultura. Esta visão 

que afi rma a dimensão de ATOR CULTURAL vivida pela criança reconhece que 

Ao usarmos atual-
mente a expressão 

“ATOR CULTURAL”,
queremos expres-

sar a ideia de todos 
os indivíduos que 

vivem e produzem 
em sociedade.
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esse processo não acontece em um vazio social nem mesmo que, na infân-

cia, é possível ter autonomia no processo de socialização. Ao contrário, 

as suas respostas e reações, a sua brincadeira e interpretação da realidade 

estão sempre relacionadas com os adultos e às outras crianças. 

Não podemos ainda deixar de fora outro fator determinante 

para a compreensão do conceito de infância no mundo globalizado em 

que vivemos que, sem dúvida, é a marca trazida pela desigualdade. Na 

sua prática de estágio, certamente você conviverá com uma realidade 

heterogênea de condições político-sociais das crianças. 

Pensando ainda nas crianças como alunos e alunas, localizadas em 

espaços formais como escolas e creches, corremos o risco de institucio-

nalizarmos os espaços da infância como nos chama a atenção o campo 

da sociologia da infância. Para os estudiosos deste campo, as crianças 

são atores sociais porque interagem com pessoas e instituições agindo, 

reagindo e construindo formas de participação no mundo social.

Percurso da Educação Infantil como proposta educativa

Ao longo da construção histórica quanto à infância, vamos 

localizar, na literatura educacional, diferentes concepções, conceitos 

e propostas para esta fase da vida, sempre vinculada à cultura, tempo 

e espaço. Neste percurso, vários teóricos preocuparam-se em delinear 

propostas educativas voltadas para a infância, com as quais faremos um 

breve painel de maneira a situar este segmento do sistema educacional 

brasileiro.

Na história do Ocidente, a passagem do RENASCIMENTO para a 

MODERNIDADE traz profundas marcas para o pensamento educacional. 

Podemos considerar que no início do século XVII surgiram as primeiras 

preocupações com a educação das crianças pequenas. Essas preocupações 

foram resultantes do reconhecimento e valorização que elas, as crianças, 

passaram a ter no meio em que viviam. 

Para iniciar citamos João Amós Comênio (1592-1657) como o 

grande educador e pedagogo do século XVII, considerado por alguns 

autores como um dos maiores da história. Este autor organizou a sua 

DIDÁTICA MAGNA dividindo em quatro períodos os anos de desenvolvimen-

to das crianças e jovens, quais sejam: a infância, a puerícia, a adolescên-

cia e a juventude, sendo que cada um desses períodos durava seis anos. 

RE N A S C I M E N T O 

Identifi ca o período 
da história da Euro-
pa, aproximadamen-
te entre fi ns do século 
XIII e meados do 
século XVII, quando 
diversas transforma-
ções aconteceram 
em muitas áreas da 
vida humana imple-
mentando mudan-
ças bem evidentes 
na sociedade nos 
aspectos da cultura, 
economia, política e 
religião. Caracteriza-
se por ser uma época 
de redescoberta e 
revalorização das 
referências culturais 
da antiguidade clássi-
ca, que nortearam as 
mudanças deste 
período em direção a 
um ideal humanista 
e naturalista.

A MODERNIDADE 
costuma ser entendi-
da como um ideário 
ou visão de mundo 
que está relacionada 
ao projeto do mundo 
moderno, empre-
endido em diversos 
momentos ao longo 
da Idade Moderna 
e consolidado com 
a Revolução Indus-
trial. Do ponto de 
vista econômico, está 
relacionada com o 
desenvolvimento do 
capitalismo. 

DIDÁTICA MAGNA

Obra escrita por 
Comênio e apresenta-
da à sociedade euro-
peia em 1657 consi-
derada como um dos 
brilhantes tratados 
educacionais escrito 
até a atualidade.
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Neste livro Comênio apresenta o "Plano da escola materna", atribuindo 

aos pais compromisso e responsabilidade com a tarefa educativa. Este 

plano representou um grande avanço das ações em relação à infância, 

já que esta não era uma prática da sociedade à época. Ao levantar esta 

bandeira, Comênio chamou a atenção para a importância do período 

inicial dos indivíduos e suas repercussões na vida do ser humano. 

Tal enfoque trouxe mudanças importantes nas atitudes das famílias 

em relação às crianças, podendo-se identifi car o surgimento do sentimen-

to de infância, uma contribuição signifi cativa para o quadro educacional 

da época. Segundo Philippe Ariès (1981), autor da atualidade, naquele 

momento, a sociedade passou a ter consciência da distinção da criança 

e do adulto, fazendo emergir a particularidade do que é infantil.

No caminhar do tempo histórico-social vamos construindo 

um percurso que vai consolidar o pensamento sobre a infância. É no 

contexto das REVOLUÇÕES BURGUESAS que destacamos as contribuições de 

Jean-Jacques Rousseau (1712-1772), no delineamento da educação da 

criança pequena de sua época. Considerado como uma personalidade 

com fortes marcas para a história da Pedagogia, apesar de não ter sido 

propriamente um educador, suas ideias muito infl uenciaram a educação 

no período da modernidade. Foi ele quem destacou a questão da infân-

cia na educação, evidenciando a necessidade de não mais considerar a 

criança como um homem pequeno, mas reconhecendo que ela vive em 

um mundo próprio, cabendo ao adulto compreendê-la. 

Ao ressaltar esse aspecto, Rousseau direciona a discussão para 

a necessidade de se enxergar a infância com um período distinto, que 

apresenta características peculiares, as quais precisam ser estudadas e 

respeitadas. 

Ainda nesta época, podemos destacar a fi gura de Johann Heinrich

Pestalozzi (1746-1827), considerado o “educador da humanidade”. 

Infl uenciado por Rousseau, preocupou-se com a formação do homem 

natural e buscou unir esse homem à sua realidade histórica. O sistema 

pedagógico de Pestalozzi tinha como pressuposto básico propiciar à 

infância a aquisição dos primeiros elementos do saber, de forma natural 

e intuitiva. 

A REVOLUÇÃO 
BURGUESA engloba 
os movimentos polí-

ticos, econômicos 
e sociais ocorridos 

na Inglaterra, com a 
Revolução Industrial, 

e na França, com a 
Revolução Francesa, 
favorecendo o declí-
nio do feudalismo e 

o início da adoção da 
teoria econômica 

do capitalismo. 
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Este autor foi considerado um dos precursores da EDUCAÇÃO NOVA 

que ressaltou a importância da Psicologia para a Educação, ganhando 

força como reconhecemos presente na Educação Infantil nos dias atuais, 

de maneira a defi nir o processo de desenvolvimento da criança em fun-

ção das suas necessidades de crescimento e desenvolvimento. Há que se 

destacar, também, que o projeto educativo de Pestalozzi considerava a 

"intuição" como fundamento básico para se atingir o conhecimento. Suas 

contribuições foram de grande valia para a estruturação do pensamento 

educacional do século XIX, uma vez que sua prática e suas refl exões sobre 

Psicologia Infantil e Didática constituíram um dos pontos de partida de 

toda a nova pedagogia e de todo o novo engajamento educativo. 

No século XIX destacamos a fi gura de Friedrich Fröebel (1782-

1852), educador protestante alemão que desenvolveu suas teorias 

arraigadas em pressupostos idealistas e inspiradas no amor à criança 

e à natureza. Foi notadamente reconhecido pela criação dos Kinder-

gartens (jardins de infância), em 1837, em Blankenburg, na Alemanha, 

concretizando assim seu projeto educativo. Desde então, todos os esta-

belecimentos criados para crianças pequenas passaram a receber esta 

denominação: jardins de infância.

Concomitantemente às suas produções teóricas nas quais desta-

cava ser importante cultivar as almas infantis, e para isso o fundamental 

era a atividade infantil, Fröebel é considerado o máximo teórico do 

jogo e o seu mais ilustre realizador prático. Ao compreender o aspecto 

educativo do brinquedo ou das atividades lúdicas, Fröebel enfatizou seu 

papel ativo no processo de desenvolvimento na infância, isto é, destacou 

a autoatividade como o caminho mais viável para determinação de um 

processo educacional. Organizou suas ideias educacionais em vários 

livros. Essas ideias tiveram uma aplicação prática e imediata na primeira 

infância, mas pode-se reconhecer que este bloco de propostas pode ser 

estendido a todos os diversos níveis de ensino.

Destacando ainda pensadores que atuaram no campo da infância 

e da educação, outro autor de contribuição reconhecida é Ovide Decroly 

(1871-1932). Sua proposta de trabalho estava alicerçada nas atividades 

individual e coletiva da criança, sustentadas em princípios da Psicologia. 

Inicialmente, suas experiências foram concretizadas em sua própria resi-

dência, onde pôde observar, diretamente, o desenvolvimento infantil.

Por EDUCAÇÃO NOVA 
entende-se o pensa-
mento e movimentos 
educacionais que 
pretendiam romper 
com os modelos da 
educação tradicional 
apresentando novas 
propostas de modelos 
e metodologias edu-
cacionais.
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A proposta de Decroly está baseada em fi ns e em princípios para 

uma nova escola, que supere a escola tradicional. Partia do princípio de 

que a melhor alternativa pedagógica seria fazer uso de temas amplos, 

globais. Mas para tanto era necessário que houvesse uma mudança na 

dinâmica do trabalho escolar e, para isso, propôs que o ensino fosse 

desenvolvido a partir dos “Centros de interesse”. Partir do interesse da 

criança signifi ca respeitar o seu desenvolvimento e suas necessidades, é 

desenvolver uma proposta educativa que considere o seu universo real 

e respeite seus desejos. A dinâmica desse trabalho vai exigir, segundo 

Decroly, novas estratégias que levem as crianças a realizarem plenamente 

suas atividades fazendo uso da observação, da associação e da expressão. 

A atualidade do pensamento de Decroly é referência para muitos estudos 

no campo da Educação Infantil.

Um dos importantes teóricos da educação americana e, por que 

não dizer, da educação contemporânea, para alguns autores, é John 

Dewey (1859-1952). Em sua abordagem sobre educação considerava que 

o método científi co deveria subsidiar o trabalho em sala de aula, de tal 

maneira que o conhecimento fosse trabalhado de forma experimental, 

socialmente, desde a infância, com o intuito de torná-lo um bem comum. 

Partia do princípio de que o caminho mais viável para o aprender era o 

fazer, o que signifi cou superar a visão de que cabia ao professor a res-

ponsabilidade integral pelo conhecimento a ser adquirido pelo aluno. 

Para Dewey, ao defi nir os objetivos, o professor poderá dimensionar um 

plano de ação e, consequentemente, os recursos disponíveis, condições, 

meios e obstáculos para sua exequibilidade.

Um dos pontos culminantes das contribuições de Dewey pode 

ser encontrado hoje em um grande número de escolas infantis, trata-se 

do “método de projetos”. Esta proposta desencadeou novos modelos 

didáticos e, desde esse período, o “método de projetos” foi aperfeiçoado 

por vários discípulos de Dewey, dentre os quais pode-se destacar William 

Heard Kilpatrik (1871-1965).

Ainda no século XIX, Maria Montessori (1870-1952) foi consi-

derada uma das mais importantes representantes dessa mudança radical 

que se dá na escola com relação à concepção de ensino e aprendizagem 

em sua fase inicial. Na perspectiva de fundamentar, teoricamente, suas 

ideias, Montessori, italiana de formação médica, aprofundou seus estudos 

em Filosofi a e Psicologia. Seu envolvimento com a educação da criança 
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pequena data de 1907, quando fundou em Roma a primeira “Casa dei 

Bambini”, onde realizou várias experiências que deram sustentação a 

seu método, fundamentado em uma concepção biológica de crescimen-

to e desenvolvimento. Por ser médica, preocupou-se com o biológico, 

contudo, não deixou de lado, em seu método, o aspecto psicológico,

bem como o social. 

Continuando este percurso sobre as contribuições de pensadores 

e educadores para a Educação Infantil, as contribuições trazidas por 

Célestin Freinet (1896-1966), educador francês, desenvolveu metodo-

logias como: o texto impresso; a correspondência escolar; texto livre; a 

livre expressão; a aula-passeio e o livro da vida, que fazem sentido num 

contexto de atividades signifi cativas possibilitando às crianças sentirem-

se sujeitos do processo pessoal de aquisição de conhecimentos. Freinet 

entendia que eram o dinamismo e a ação que estimulavam as crianças 

a buscar esse conhecimento, multiplicando seus esforços em busca de 

uma satisfação interior. Por seu pensamento e dinamismo pedagógico 

foi considerado um educador revolucionário no cultivo da educação em 

seu aspecto social.

Outras contribuições teóricas para a Educação Infantil, no século 

XX, podem ser apresentadas por autores como Jean Piaget (1896-1980) 

e Lev Semenovich Vygotsky (1896-1934).

A complexidade e a extensão da obra de Jean Piaget (1896-1980) 

evidenciam a preocupação do autor em investigar como se dava a constru-

ção do conhecimento no campo social, afetivo, biofi siológico e cognitivo, 

confi rmando que esses conhecimentos são mutáveis ao longo de todas 

as fases da vida humana. Piaget desenvolveu longos estudos e pesquisas 

nos mais diversos campos do saber sem, no entanto, se preocupar em 

elaborar uma teoria de aprendizagem. 

A compreensão de suas concepções a respeito da gênese e desen-

volvimento do conhecimento infantil e dos aspectos que estão mais dire-

tamente ligados à educação demanda um estudo apurado de suas obras. 

Criador da “epistemologia genética”, poderíamos destacar, nas 

obras de Piaget, vários aspectos relevantes para a Educação Infantil, 

dentre eles a construção do real, a construção das noções de tempo e 

espaço, a gênese das operações lógicas. 
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Através de estudos que permitissem compreender o comporta-

mento humano, o desenvolvimento cultural da humanidade, Vygotsky 

voltou sua atenção para a infância. Para isso dedicou-se ao estudo da 

“pedologia” – ciência da criança, voltada para o estudo do desenvol-

vimento humano, articulando os aspectos psicológicos, antropológicos 

e biológicos. 

O caminho trilhado por Vygotsky baseou-se sempre nas con-

tribuições de Marx, buscando compreender o homem em processos 

constantes de interação social. Vale ressaltar que o interesse por questões 

educacionais sempre esteve presente em sua obra, sendo considerado por 

muitos como que responsável pela elaboração de uma teoria de educação, 

enquanto atividade sócio-historicamente determinada. 

Para Vygotsky, desenvolvimento e aprendizagem são processos 

interativos. No entanto, cabe ao processo de aprendizagem, realizado em 

um contexto social específi co, possibilitar o processo de desenvolvimento. 

Para o autor, o aprendizado pressupõe uma natureza social específi ca 

e um processo através do qual as crianças penetram na vida intelectual 

daqueles que as cercam.

Chegando ao século XX e caminhando em direção ao século XXI,

você está percebendo que encontramos uma visão de infância já bem 

consolidada pela sociedade com enorme demanda educacional apresen-

tadas pela síntese na tabela a seguir. 

Tabela 5.1: Autores que pensaram a Educação

Século XVII Século XVIII Século XIX Século XX
Século XXI 

(complete)

Comênio  

(1592-1657)

Rousseau 

(1712-1772)

Pestalozzi 

(1746-1827)

Dewey 

(1859-1952)

Fröebel 

(1782-1852)

Montessori 

(1870-1952)

Decroly 

(1871-1932)

Kilpatrik 

(1871-1965)

Vygotsky 

(1896-1934)

Freinet  

(1896-1966)

Piaget 

(1896-1980)
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Você pode acrescentar na Tabela 5.1 nomes de autores atuais, 

brasileiros e estrangeiros que você vem estudando no curso de Pedagogia 

tanto nas disciplinas Educação Infantil 1 e 2 como em Estágio em Edu-

cação Infantil 1, compondo o cenário de estudos e contribuições sobre 

o pensamento educacional voltado para a infância. 

A EDUCAÇÃO INFANTIL NO BRASIL

A origem e o desenvolvimento da Educação Infantil no Brasil 

são objeto de vários estudos e pesquisas que você deverá conhecer e se 

aprofundar ao longo deste estágio. No entanto, vamos apresentar um 

panorama sobre alguns marcos dessa história desenhando cenários desde 

o período da proclamação da República até os dias atuais, portanto os 

últimos 120 anos.

No início do século XX, em 1919, foi criado o Departamento 

da Criança no Brasil, de responsabilidade do Estado. No entanto, este 

departamento foi mantido na realidade por doações. Entre as suas dife-

rentes funções deveria realizar um histórico sobre a situação da proteção 

à infância no Brasil; fomentar iniciativas de amparo à criança e à mulher 

grávida pobre; publicar boletins, divulgar conhecimentos; promover 

congressos; concorrer para a aplicação das leis de amparo à criança; 

uniformizar as estatísticas brasileiras sobre mortalidade infantil.

A partir dos anos 1930, acompanhando o movimento político-

social do país, a visão de infância passa a ser valorizada e assim consi-

dera a criança como um adulto em potencial, matriz do homem, porém 

não tendo vida social ativa. De acordo com essa concepção, no Brasil, 

surgiram vários órgãos de amparo assistencial e jurídico para a infância, 

como o Departamento Nacional da Criança em 1940; Instituto Nacional 

de Alimentação e Nutrição em 1972; SAM – 1941 e Funabem; Legião 

Brasileira de Assistência em 1942 e Projeto Casulo; Unicef em 1946; 

Comitê Brasil da Organização Mundial de Educação Pré-Escolar em 

1953; CNAE em 1955; OMEP em 1969 e Coepre em 1975.

Essas políticas sociais propostas, no entanto, não atingiram todos 

da população da mesma forma, trazendo desenvolvimento e qualidade só 

para alguns e então reproduziram o sistema de desigualdades existentes 

na sociedade.
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Do início da República até os anos 1950, a sociedade brasileira 

viveu um período de constituição e afi rmação de sua identidade, com 

várias ações civis e militares de condução do país. No campo educacional 

a legislação de 1941 regula o sistema de ensino sem trazer o debate da 

Educação Infantil. Pode-se também perceber a presença de instituições 

internacionais como Unicef e Unesco como impulsionadoras e gestoras 

de políticas para a educação e infância.

Nesta época ainda encontramos no Brasil governo fortemente 

centralizado política e fi nanceiramente, marcado por acentuada frag-

mentação institucional, pela exclusão da participação social e política 

nas decisões, privatizações e pelo uso do clientelismo.

Da década de 1960 e meados da de 1970, ainda com a presença 

dessas instituições, vive-se um período de inovação de políticas sociais nas 

áreas de educação, saúde, assistência social, previdência etc. Na educação, 

o nível básico passa a ser obrigatório e gratuito, como consta na Cons-

tituição. Há a promulgação da Lei 5.692/71. Como dados da realidade 

educacional, nos anos 1970, é crescente a evasão escolar e repetência das 

crianças das classes pobres no primeiro grau. Diante deste quadro é insti-

tuída a educação pré-escolar, pelo viés da chamada EDUCAÇÃO COMPENSATÓRIA, 

para crianças de quatro a seis anos com intenção de suprir as carências 

culturais existentes na educação familiar da classe baixa. 

Em nível institucional, a atenção à infância passa por diversas 

formas de organização, desde o clube de mães, os centros de recreação, 

as escolas maternais e os jardins de infância. Tratava-se de uma política 

de assistência ao pré-escolar e não de uma política para a pré-escola.

As pré-escolas não possuíam um caráter formal; não havia contra-

tação de professores qualifi cados e remuneração digna para a construção 

de um trabalho pedagógico sério. A mão de obra, que constituía as pré-

escolas, era muitas das vezes formada por voluntários, que rapidamente 

desistiam desse trabalho.

Percebemos que a educação não era tratada por um órgão somente, 

era fragmentada. A educação se queixava da falta de alimentação e das 

condições difíceis das crianças. Nesse quadro, a maioria das creches públi-

cas prestava um atendimento de caráter assistencialista, que consistia 

na oferta de alimentação, higiene e segurança física, sendo muitas vezes 

prestadas de forma precária e de baixa qualidade. No entanto, para outro 

grupo social, as creches particulares desenvolviam atividades educativas, 

A noção de EDUCA-
ÇÃO COMPENSATÓRIA 
está intimamente rela-
cionada à questão das 
desigualdades sociais, 

responsabilizando 
as famílias pobres 

por não conseguirem 
oferecer condições 
para o bom desen-
volvimento escolar 

de seus fi lhos. A essas 
crianças faltavam 

requisitos básicos que 
não foram transmi-
tidos por seu meio 

social necessário para 
garantir seu sucesso 
escolar. É neste con-

texto que se formaliza 
a função proposta 
para a pré-escola: 

suprir essas carências.
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voltadas para aspectos cognitivos, emocionais e sociais. Constata-se, neste 

período, um maior número de creches particulares, devido à privatização 

e à transferência de recursos públicos para setores privados. 

Nos anos 1980, os problemas referentes à educação pré-escolar 

são: ausência de uma política global e integrada; a falta de coordenação 

entre programas educacionais e de saúde; predominância do enfoque 

preparatório para o primeiro grau; insufi ciência de docente qualifi cado, 

escassez de programas inovadores e falta da participação familiar e da 

sociedade.

Através dos movimentos da sociedade civil e de educadores em 

congressos como os da ANPED e da Constituição de 1988, a educação 

pré-escolar é vista como necessária e de direito de todos, além de ser 

dever do Estado, e deverá ser integrada ao sistema de ensino.

A partir daí, tanto a creche quanto a pré-escola são incluídas na 

política educacional, seguindo uma concepção pedagógica, complemen-

tando a ação familiar, e não mais assistencialista, passando a ser um dever 

do Estado e um direito da criança. Esta perspectiva pedagógica vê a crian-

ça como um ser social, histórico, pertencente a uma determinada classe 

social e cultural. Ela desmascara a educação compensatória, que delega 

à escola a responsabilidade de resolver os problemas da miséria.

Com a criação do Estatuto da Criança e do Adolescente, Lei 

8.069/90, os municípios são responsáveis pela infância e adolescência, 

criando as diretrizes municipais de atendimento aos direitos da criança 

e do adolescente e o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e 

do Adolescente, criando o Fundo Municipal dos Direitos da Criança 

e do Adolescente e o Conselho Tutelar dos Direitos da Criança e do 

Adolescente.

O espaço que a Educação Infantil ocupa hoje na legislação e na 

política educacional brasileira não resulta somente de uma evolução 

natural dos sistemas de ensino ou da contribuição dos intelectuais para 

este campo. É também uma conquista da ação persistente, de sólida 

argumentação, com intensa mobilização e pressão social envolvendo 

negociação com a área econômica e com setores educacionais e etapas 

de ensino resistentes em partilhar os recursos fi nanceiros destinados a 

esta área.

ANPED 

Associação Nacio-
nal de Pesquisa em 
Educação, fundada 
em 1976 graças ao 
esforço de alguns 
programas de pós-
graduação da Área 
da Educação.
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Oganização e estrutura da Educação Infantil no Brasil

A educação das crianças em idade anterior à entrada na escola, 

no Brasil, foi inspirada no que vinha acontecendo na Europa do século 

XIX. No seu esboço inicial um dilema se colocou entre atender os fi lhos 

das classes pobres durante as horas de trabalho diurno dos pais, uma 

visão assistencialista, em contraponto à dimensão educativa pensada pelo 

educador Fröebel com a criação dos Kindergarten, fórmula defi nitiva da 

educação preliminar à escola.

Essa dicotomia determinava: creche, assistencial com pessoal não 

qualifi cado ou, se qualifi cado, em serviço social, com zelo pelos cuidados 

físicos, saúde, alimentação, higiene, bons hábitos e proteção e a pré-escola, 

educacional com  professores  formados  na  Escola  Normal com objeti-

vo de desenvolvimento da autoexpressão, linguagem, artes, movimento, 

socialização.

Atualmente, seguindo as orientações do MEC e as propostas das 

instituições ofi ciais, a estrutura e a organização para a Educação Infantil 

estão propostas, de maneira geral, em dois momentos:

A - CRECHE

No Brasil, o surgimento das creches foi um pouco diferente do 

restante do mundo. Enquanto no mundo a creche servia para as mulhe-

res terem condição de trabalhar nas indústrias, no Brasil, as creches 

populares em seu início atendiam não somente os fi lhos das mães que 

trabalhavam na indústria, mas também os fi lhos das empregadas domés-

ticas. Neste início as creches populares atendiam somente aos aspectos 

da alimentação, higiene e segurança física. Eram chamadas Casa dos 

Expostos ou Roda.

O atendimento em creche pode se dar para crianças entre 0 e 6 anos 

de idade. Este modelo institucional de atendimento à infância atende a 

especifi cações tanto administrativas quanto educacionais. Uma caracte-

rística principal destas instituições é o fato de as crianças permanecerem 

em tempo integral, voltando para suas casas diariamente. Outro aspecto 

das creches é que elas atendem a todas as faixas etárias desta etapa da 

infância, desde os bebês até as crianças de 6 anos, quando do início da 

alfabetização. Em relação a sua estrutura, caracteriza-se, quase sempre, 

pela presença de crianças menores de 4 anos e pelas longas horas que 
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permanecem diariamente. Embora muitos dos itens desta instituição 

apliquem-se também às outras modalidades de atendimento, como a pré-

escola, na creche, porém, o cuidar da infância está diretamente aliado à 

qualidade da educação e constitui o seu objeto principal. Alcançar, con-

creta e objetivamente, um patamar mínimo de qualidade que respeite a 

dignidade e os direitos básicos das crianças, nas instituições onde muitas 

delas vivem a maior parte de sua infância, parece uma meta adequada 

ao sistema de creche e atendimento à infância. 

B - JARDIM DE INFÂNCIA E PRÉ-ESCOLA

Como um contraponto ao modelo da Infant School, derivado 

da escola primária, o jardim de infância, criado por Fröebel em 1840, 

chegou a ser considerado o detentor exclusivo de uma concepção peda-

gógica. Os jogos e ocupações concebidos por Fröebel para a educação 

das crianças, produzidos em sua fábrica de brinquedos, o Kindergarten 

Beschäftigungs-Anstalt, constituíram um componente material, mercan-

til, de propaganda da instituição, além dos seus escritos, das associa-

ções educacionais e dos cursos de formação de professoras-jardineiras. 

Os dons fröebelianos, a esfera, o cilindro e o cubo, inteiros ou secciona-

dos, foram vendidos em lojas, como jogos de construção para as crianças 

usarem no seio das famílias.

Ao virem para o Brasil, a dicotomia veio junto, se arraigou 

e aprofundou. Um século assim se manteve. A creche, assistencial; 

a pré-escola, educacional. A primeira, geralmente com pessoal não 

qualifi cado ou, se qualifi cado, em serviço social; a segunda, com pro-

fessores  formados na Escola Normal. Uma, com o zelo pelos cuidados 

físicos,  saúde, alimentação, higiene, bons hábitos e proteção; outra, com  

objetivo de desenvolvimento da autoexpressão, linguagem, artes, movi-

mento, socialização. 

Instituições e órgãos responsáveis pela Educação Infantil 
no Brasil

Ao longo de seu estágio certamente você encontrará profi ssionais 

comentando sobre essas organizações e instituições. Passamos então a 

apresentá-las:
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a - Movimento Nacional Criança e Constituinte – criado por 

Portaria do MEC em 1986, com a função de elaborar uma proposta  

para a Assembleia Nacional Constituinte (ANC) na área da criança e 

composta por representantes dos Ministérios  da  Educação, da Saúde,  

da Cultura, do Planejamento, do Trabalho, da Assistência Social e da 

Justiça, e pelas seguintes organizações: OAB, Sociedade Brasileira de  

Pediatria, Federação Nacional de Jornalistas, OMEP/Brasil, Unicef, 

CNBB/Pastoral da Criança, Conselho Nacional dos Direitos  da  Mulher,  

Frente Nacional dos Direitos da Criança e Movimento Nacional Meninos 

e Meninas de Rua. Nos estados foram criadas as Comissões Estaduais 

com uma composição semelhante. No total, mais de 600 organizações 

governamentais e não governamentais estiveram envolvidas no Movi-

mento durante dois anos. As atividades se realizavam em três áreas: 

técnica, social e política.

Entre os resultados desse Movimento que marcaram a trajetória 

da Educação Infantil podemos destacar:  

(a) a Educação Infantil passou a ser direito da criança; 

(b) a Educação Infantil vai do nascimento aos seis anos de idade;  

(c) os municípios receberam a incumbência de atuar prioritaria-

mente na Educação Infantil e no Ensino Fundamental;  

(d) junto com toda a educação e os demais direitos da criança, 

recebeu o caráter de prioridade absoluta, isto é, sobre a qual não se  

sobrepõe nenhuma outra;  

(e) a creche foi reconhecida, ao lado da pré-escola, como insti-

tuição educacional. A Constituição não faz distinção de função entre 

ambas, as unifi ca no conceito de Educação Infantil; 

(f) os pais, já não apenas a mulher-mãe, passaram a ter direito,  como  

trabalhadores, urbanos  ou  rurais, à educação de seus fi lhos e dependentes 

na faixa de 0 a 6 anos de idade. Com isso, se afasta a responsabilização 

discriminatória feminina do cuidado e da educação da criança; 

(g) o direito da sociedade civil de participar da elaboração das  

políticas de educação infantil e do controle das ações governamentais 

nessa área (art. 227, § 7º);  

(h) a Constituição não fraciona a idade da Educação Infantil 

em subgrupos (0-3 e 4-6, que a LDB faz), possibilitando que, por lei  

ordinária, se transcenda esse corte etário, como estratégia para lograr 

a continuidade do processo pedagógico do nascimento ao ingresso na  

segunda etapa da educação básica e uma integração, em todo esse per-

curso, do cuidado e da educação.
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b - Estatuto da Criança e do Adolescente – criado em 1990 pela Lei 

n° 8.069 em 13 de julho. Originou alguns dispositivos particularmente 

importantes para a educação infantil:  

(a) a defi nição e os critérios para aplicação do princípio da prio-

ridade absoluta;  

(b) os conselhos de direito da criança e do adolescente; 

(c) o fundo dos direitos da criança e do adolescente;  

(d) o sistema de garantia dos direitos. 

Cada vez mais um dos integrantes desse sistema – o Ministério Públi-
co (MP) – vem atuando no sentido de garantir o direito da criança 
à creche e à pré-escola. O MP vem entendendo que o conceito de 
direito à educação infantil não se refere propriamente ao acesso a 
uma instituição, mas à educação, portanto, ele não se cumpre no ato 
de a criança conseguir uma vaga, senão ao processo educacional que 
lhe garanta o resultado da educação. Em outras palavras, o direito 
diz respeito à uma educação de qualidade. 

c - Secretaria de Educação Básica (SEB) – vinculada ao MEC tem 

como responsabilidade a Educação Infantil, o Ensino Fundamental e o 

Ensino Médio. As ações desta secretaria estão pautadas por dois docu-

mentos principais norteadores da educação básica no Brasil: a Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), n° 9.394/96 e o Plano 

Nacional de Educação (PNE), Lei n° 10.172/2001. 

d - Coordenação Geral de Educação Infantil (Coedi/MEC) − desen-

volve ações que contemplam as concepções de infância com base nos mais 

recentes estudos teóricos e práticas cotidianas das redes de educação infantil 

no Brasil. Uma das ações prioritárias é subsidiar os sistemas de ensino na 

elaboração e implementação da Política de Educação Infantil.

O trabalho desenvolvido pela equipe da Coedi tem como objetivo 

garantir que as práticas implementadas pelas instituições proporcionem 

o desenvolvimento integral das crianças de até seis anos, em complemen-

tação à ação da família e da comunidade. É de responsabilidade desta 

coordenação garantir educação de qualidade, considerada imprescindível 

para que as crianças tenham acesso às instituições com espaços coletivos 

adequados, profi ssionais formados e habilitados, material pedagógico e 

brinquedos de acordo com as faixas etárias. 
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e - Secretaria Municipal de Educação (SME) − é um órgão público 

municipal responsável pela educação nos segmentos da Educação Infantil 

e Ensino Fundamental. Seguindo a apresentação de seu site http://www.

rio.rj.gov.br/sme/, a SME/RJ tem como meta prioritária, em relação à 

Educação Infantil, a expansão da oferta de matrículas, universalizando 

o atendimento a todas as crianças de 3 a 5 anos de idade e, dentro do 

possível, abaixo desta faixa etária.

Também está voltada para a atualização sistemática de seus 

professores oferecendo cursos, encontros e seminários, assim como 

política de formação em serviço, com a qual pretende assegurar acesso 

à bibliografi a especializada e a participação em centros de estudos em 

horário de trabalho, abrangendo, também, aqueles que trabalham com 

as creches.

f - Conselho Tutelar − é um órgão público municipal de caráter autô-

nomo e permanente, existente nas cidades, cuja função é zelar pelos direi-

tos da infância e da juventude, conforme os princípios estabelecidos pelo 

Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA). Os Conselheiros Tutelares 

são pessoas eleitas pelas comunidades de acordo com regras defi nidas pelo 

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA), 

à luz das disposições da lei municipal, e têm o papel de serem porta-vozes 

das suas respectivas comunidades, atuando junto a órgãos e entidades para 

assegurar os direitos das crianças e adolescentes. Fazem parte das atribuições 

do Conselho Tutelar:

1. Atender às crianças e adolescentes que tiverem seus direitos 

ameaçados por ação ou omissão da sociedade ou do Esta-

do; por falta; omissão ou abuso dos pais ou responsáveis; 

ou em razão de sua conduta.

2. Receber a comunicação (obrigatória) dos casos de sus-

peita ou confi rmação de maus-tratos; de reiteradas faltas 

injustifi cadas ou de evasão escolar; após esgotados os 

recursos escolares; e de elevados níveis de repetência.

3. Requisitar o serviço social, previdência, trabalho e segu-

rança, ao promover a execução de suas decisões.

4. Atender e aconselhar os pais e responsáveis, podendo 

aplicar algumas medidas, tais como encaminhamento a 

cursos ou programas de orientação e promoção a família 

e tratamento especializado.
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5. Assessorar a prefeitura na elaboração de propostas 

orçamentárias, com a fi nalidade de garantir planos e 

programas de atendimento integrado nas áreas de saúde, 

educação, cidadania, geração de trabalho e renda a favor 

da infância e juventude.

6. Encaminhar a notícia de fatos que constituem infração 

administrativa ou penal contra os direitos da criança e do 

adolescente. Incluir no programa de auxílio, orientação 

e tratamento de alcoólatras e toxicômanos.

BIBLIOGRAFIA DE REFERÊNCIA

Passamos agora a apresentar alguns autores e pesquisadores com 

os quais você estará em contato durante seu estágio. Elegemos estes 

escritores pela reconhecida contribuição que oferecem a este campo, mas 

não esgotamos a vasta lista de produções e estudos sobre a Educação 

Infantil. Inclusive sugerimos que você acrescente à listagem outros auto-

res com que, ao longo de seu estágio, você entre em contato. Registre 

ainda aqueles nos quais tem mais interesse e afi nidade e aprofunde seus 

estudos.

Boa pesquisa e bons estudos!

Indicações bibliográfi cas do licenciando

______________________________________________________________

______________________________________________________________

______________________________________________________________

______________________________________________________________

_____________________________________________________________

_____________________________________________________________

Pesquisadores brasileiros

CAMPOS, Maria Machado Malta  

http://lattes.cnpq.br/3955405978153246 

Possui graduação em Pedagogia pela Pontifícia Universidade Católica 

de São Paulo (1961) e doutorado em Ciências Sociais pela Universidade 

de São Paulo (1982). Atualmente é professora assistente doutora da 
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Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, presidente da diretoria 

colegiada da ONG − Ação Educativa e pesquisadora senior da Fundação 

Carlos Chagas. Foi nomeada membro do Conselho Técnico-Científi co da 

Educação Básica da Capes e representa esse CTC no Conselho Superior 

da Capes.

Tem experiência na área de Educação, com ênfase em Educação Infantil, 

atuando principalmente nos seguintes temas: educação básica, educa-

ção infantil, creche, pré-escola, pesquisa educacional e qualidade da 

educação.

(Texto indicado pelo autor)

FREIRE, Madalena 

madalenafreire@pop.com.br

A pedagoga Madalena Freire possui larga experiência profi ssional na 

área educacional. Ela professa uma prática pedagógica construtivista 

e trabalha na formação de professores desde 1981. É autora do livro 

A paixão de conhecer o mundo (1983, Editora Paz e Terra), além de possuir 

vários artigos publicados e participar da organização de diversas publica-

ções. Madalena foi professora convidada da Universidade de Notre-Dame 

(Indianna, EUA, 1990-1991) e realiza assessoria de educação.

JOBIM e SOUZA, Solange

http://lattes.cnpq.br/1448154911937375

Possui graduação em Psicologia pela Universidade Federal do Rio de 

Janeiro (1974), mestrado em Psicologia (Psicologia Clínica) pela Pon-

tifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro (1978) e doutorado em 

Educação pela Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro (1992). 

Atualmente é professora adjunta da Universidade do Estado do Rio de 

Janeiro e professora associada da Pontifícia Universidade Católica do Rio 

de Janeiro. Tem experiência na área de Psicologia, com ênfase em Psicolo-

gia do Desenvolvimento Humano, atuando principalmente nos seguintes 

temas: infância, juventude, linguagem, subjetividade, educação, cultura e 

conhecimento. Publicações em destaque: Infância e linguagem, Papirus, 

Campinas, 11a edição, 2008; Subjetividade em questão: a infância como 

crítica da cultura, 7Letras, Rio de Janeiro, 2a edição, 2005; Educação 

e Pós-modernidade, 7Letras, Rio de Janeiro, 2003; Ciências humanas 

e pesquisa: leituras de Mikhail Bakhtin. Cortez, São Paulo, 2003;
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Histórias de professores: leitura, escrita e pesquisa em educação, Ática, 

São Paulo, 2a edição, 2003; Mosaico: imagens do conhecimento, Rios 

Ambiciosos/Contracapa, Rio de Janeiro, 2000.

(Texto indicado pelo autor)

KRAMER, Sonia

http://lattes.cnpq.br/6812712541815164

Possui graduação em Pedagogia pela Faculdade de Educação Jacobina 

(1975), mestrado em Educação feito na Pontifícia Universidade Católica 

do Rio de Janeiro (1981), doutorado em Educação na Pontifícia Univer-

sidade Católica do Rio de Janeiro (1992), pós-doutorado na New York 

University. É professora da Pontifícia Universidade Católica do Rio de 

Janeiro, e coordenadora do curso de Especialização em Educação Infantil

desta mesma universidade. Tem experiência na área de Educação, atuan-

do principalmente nos seguintes temas: educação infantil, infância, 

formação de professores, políticas públicas e educação, alfabetização, 

leitura e escrita. Coordena o grupo de pesquisa sobre Infância, Formação 

e Cultura (Infoc). 

(Texto indicado pelo autor)

YUNES, Eliana 

http://lattes.cnpq.br/4700246374439911

Possui graduação em Filosofi a e Letras pela Faculdade de Filosofi a Nossa 

Senhora Medianeira (1971), mestrado em Letras pela Pontifícia Universi-

dade Católica do Rio de Janeiro (1974) e doutorado em Linguística pela 

Universidade de Málaga (1976), em Literatura pela Pontifícia Universida-

de Católica do Rio de Janeiro (1986), com pós-doutorado em Leitura pela 

Universidade de Colônia (1991). Atualmente é professora associada da 

Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro e professora visitante 

em diversas universidades brasileiras e do exterior. Tem experiência na 

área de educação, políticas públicas, administração cultural e teologia, 

atuando principalmente na linha de formação de leitores em perspectiva 

interdisciplinar. Criou para a Biblioteca Nacional, o Programa Nacional 

de Leitura (Proler) é assessora do Cerlalc/Unesco e comparte a direção 

da Cátedra Unesco de Leitura no Brasil.

(Texto indicado pelo autor)
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Pesquisadores estrangeiros

SARMENTO, Manuel Jacinto

É professor no Instituto de Estudos da Criança, da Universidade do 

Minho, Portugal, tendo centrado a sua atividade de investigação parti-

cularmente no campo do estudo organizacional da escola fundamental e 

da educação infantil. É autor de diversas obras, destacando-se A escola 

e as autonomias e a colaboração em Regulamento Interno e construção 

da autonomia das escolas e Contratos de Autonomia, Aprendizagem 

Organizacional e Liderança.

http://cedic.iec.uminho.pt/

O Centro de Documentação e Informação sobre a Criança (Cedic), foi 

fundado no fi nal de 1997, a partir de uma necessidade de disponibilizar 

informações sobre a infância e as crianças. Vinculado à Universidade 

do Minho, no Instituto de Estudos da Criança, o Cedic é uma entidade 

vocacionada para a prestação de serviços à comunidade universitária e 

ao público em geral, relacionados com a colheita, análise, tratamento 

e difusão da informação sobre a situação das crianças e da infância, a 

nível local, nacional e transnacional. 

Links

Parâmetros Nacionais de Qualidade para a Educação Infantil

http://portal.mec.gov.br/seb/index.php?option=content&task=view&id=556 

Contém referências de qualidade para a Educação Infantil a serem uti-

lizadas pelos sistemas educacionais. [Volume 1] [Volume 2] 

Núcleos de Estudos e Pesquisas da Educação de 0 a 6 anos

http://ced.ufsc.br/~nee0a6/

Site da Universidade Federal de Santa Catarina com artigos, publicações, 

relação, com pequenos comentários, de softwares, de teses de mestrado 

e doutorado e de artigos de periódicos na área de Educação Infantil. 

Também estão disponibilizados os artigos produzidos pelos grupos de 

trabalho dessa universidade e de legislação específi ca.
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Laboratório de brinquedos e materiais pedagógicos da Feusp − 

Labrimp

http://apache.fe.usp.br/laboratorios/labrimp/

Estão disponibilizados artigos, sugestões de atividades e também de jogos 

tradicionais, sugestões bibliográfi cas e publicações.

Plenarinho

http://www.plenarinho.gov.br

Site da Câmara dos Deputados destinado ao público infantil, traz infor-

mações sobre o que acontece na Câmara, conhecimentos sobre história 

e geografi a do país, notícias sobre projetos de lei em tramitação que 

dizem respeito ao universo infantil, jogos e sala de bate-papo voltada a 

temas educativos. 

Direitos da Criança

Unicef – kit Família Brasileira Fortalecida 

http://www.unicef.org/brazil/fbf_albuns.htm 

O kit Família Brasileira Fortalecida é uma iniciativa do Fundo das Nações 

Unidas para a Infância (Unicef), do Governo Federal e de 28 ONGs, 

que vê a família como principal promotora dos direitos de crianças e 

adolescentes e a mais importante referência de felicidade e segurança. 

O kit contém cinco álbuns que explicam os cuidados necessários para as 

crianças desde a gestação até os 6 anos de idade. Todos os álbuns estão 

disponíveis online, em formato PDF. 

Agência de Notícia dos Direitos da Infância − ANDI

http://www.andi.org.br/

Essa associação investiga fatos, realiza pesquisas e análise de artigos 

publicados na mídia, disponibiliza estatísticas relevantes para a defesa 

dos direitos da infância e da adolescência. 

Estatuto da Criança e do Adolescente

http://www.fundabrinq.org.br/redeprefeitocrianca/legis/legisla_index.htm

Traz o estatuto na íntegra tanto para leitura como para download.
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Declaração Universal dos Direitos da Criança

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8069.htm 

Traz a declaração na íntegra.

Rede Brasileira de Informação e Documentação sobre Infância e Adoles-

cência − Rebidia 

http://www.rebidia.org.br/noticias/educacao/rede845.html

Trata-se de um sistema descentralizado de documentação e informação 

sobre infância e adolescência, gerenciado por uma rede de organizações 

não governamentais. As áreas cobertas são demografi a, políticas públicas, 

ações sociais, educação, desenvolvimento infantil, saúde e segurança 

alimentar, indicadores socioeconômicos e legislação. 

Literatura Infantil

Literatura infantil

http://www.graudez.com.br/litinf/

O propósito deste site é compartilhar alguns conceitos e considerações 

relacionados à área da Literatura Infantil. 

Histórias sem parar − página de contadores de história

http://docedeletra.com.br/semparar/

Artigos de especialistas sobre a arte de contar histórias. Você também 

poderá publicar o seu texto.

Olha o olho da menina

http://ipanema.com/livros/olha/mini.htm

Estão disponibilizadas duas versões do livro escrito por Marisa Prado e 

ilustrado por Ziraldo: o livro de bolso e a versão completa.

Ruth Rocha

http://www.uol.com.br/ruthrocha

Além de brincadeiras e concursos, o site desta autora de livros infantis 

traz histórias inéditas escritas especialmente para a internet.
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Janelas! 20 contar

http://caracol.imaginario.com/estorias/index.html

Estão disponibilizados contos e fábulas para serem contados para as crianças.

Poesia infantil

http://www.secrel.com.br/jpoesia/infan.html

Site de poesia infantil de autores famosos e de crianças.



Unidade 6: O estágio na formação para a 
Educação de Jovens e Adultos

Dayse Martins Hora
Gianine Maria de Souza Pierro

José Nunes Fernandes

ob
jet
ivo
s

Meta da aula 

Contextualizar a prática pedagógica na 
modalidade Educação de Jovens e Adultos.

Ao fi nal da leitura desta unidade, você deverá ser 
capaz de:

1. reconhecer a importância da modalidade 
Educação de Jovens e Adultos na formação 
de educadores;

2. reconhecer o desenvolvimento das atividades 
do estágio na modalidade Educação de Jovens 
e Adultos.
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INTRODUÇÃO Esta unidade tem por objetivo contextualizar, de forma bastante abrangente, a 

prática pedagógica na modalidade Educação de Jovens e Adultos (EJA) no con-

texto das escolas regulares. É importante lembrar que, como já apresentamos 

na Unidade 1, a coordenação de cada estágio disponibilizará, em determinado 

semestre, todas as orientações para a realização do respectivo estágio. Este 

material tem apenas o objetivo de fazer uma apresentação prévia de cada 

estágio e não substitui de forma alguma as orientações da coordenação.

Considerando que uma das ênfases do estágio curricular do curso de Licencia-

tura em Pedagogia é a formação para a Educação de Jovens e Adultos, vamos 

recordar um pouco as bases legais. A LDB, Lei nº 9.394/1996, declara que: 

Art. 22. A educação básica tem por fi nalidade desenvolver o educan-

do, assegurar-lhe a formação comum indispensável para o exercício 

da cidadania e fornecer-lhe meios para progredir no trabalho e em 

estudos posteriores (BRASIL, 1996).

O conteúdo previsto no Art. 22 deve ser entendido para todo e qualquer 

estudante, sem discriminação. E, nesse ponto, o legislador ainda acrescentou 

no título que trata dos “Profi ssionais da Educação”:

Art. 61. A formação de profi ssionais da educação, de modo a aten-

der aos objetivos dos diferentes níveis e modalidades de ensino e 

às características de cada fase do desenvolvimento do educando, 

terá como fundamentos (...) (BRASIL, 1996).

Veja que a declaração do Art. 61 é, exatamente, o que você vai realizar durante 

o conjunto do seu estágio, ou seja, preparar-se para atender os objetivos dos 

diferentes níveis e modalidades de ensino. A Educação de Jovens e Adultos é 

uma das modalidades de ensino previstas pela LDB. Você terá como fundamento 

para este estágio a disciplina Educação de Jovens e Adultos. Recomendamos 

que volte ao seu material didático e recupere as leituras realizadas, bem como 

todas as atividades que desenvolveu naquele período. Isso vai ajudá-lo muito 

no trabalho. 

Ainda sofremos dos processos de fragmentação do conhecimento e temos 

tendência a colocá-los em “caixinhas” nas nossas cabeças. E pior, fechamos a 

“caixinha” e lá “depositamos” o conhecimento, que fi ca esquecido e empoei-

rado. Abra suas gavetas e recupere tudo para os estágios, inclusive a Educação 

de Jovens e Adultos. A tarefa pode ser árdua, mas o resultado será precioso. 

Você vai descobrir o quanto tudo que leu e discutiu terá outro signifi cado 

durante o estágio. Os conteúdos ganharão vida!
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ADULTOS NO BRASIL

Encontramos registros de EJA no Brasil desde o período da Colô-

nia. Mas as referências são de educação para a doutrinação religiosa, 

muito pouco importando os aspectos educacionais. No Brasil Império, 

observamos algumas ações de ensino noturno para adultos analfabetos. 

Somente com o desenvolvimento industrial, no início do século XX, vai 

se delineando e evidenciando a necessidade da educação de adultos. 

A valorização desse tipo de educação é orientada por pontos de vista 

diferentes. Um se centra na valorização da língua falada e escrita para 

o domínio das técnicas de produção e instrumento de ascensão social. 

Outro ponto de vista vê a alfabetização de adultos como importante fator 

para o progresso do país e também fator imprescindível na ampliação 

da base de votos. O adulto analfabeto era visto como incapaz e margi-

nalizado dos pontos de vista psicológico e social.

Todas as ações, até esse momento, não surtem maiores efeitos. 

O grande marco virá com a 1ª Campanha de Educação de Adultos, em 

1947, coordenada por Lourenço Filho. A Campanha propunha alfabeti-

zação dos adultos analfabetos do país em três meses; curso primário em 

duas etapas de sete meses; capacitação profi ssional e desenvolvimento 

comunitário. Um dos resultados positivos da 1ª Campanha, segundo 

Soares (1996), foi a criação de uma estrutura mínima de atendimento, 

mas na qual não foi defi nida a valorização do magistério. No período 

entre os anos de 1950 e 1960, já é possível observar a mobilização da 

sociedade por reformas de base, incluindo mudanças na educação e  

também a educação de adultos, o que é um avanço. É nesse período 

que a fi gura de Paulo Freire se faz presente. Suas ideias fazem mobilizar 

os sujeitos envolvidos com a educação para uma pedagogia baseada 

em nova compreensão entre educação e os condicionantes sociais. Da 

perspectiva de que o analfabetismo era a causa da pobreza, passa-se a 

interpretá-lo como efeito da pobreza e consequência de uma estrutura 

social de desigualdade. Para Paulo Freire, educação e alfabetização 

caminham juntas e se confundem. Suas ideias se expandiram pelo país 

e ele obtém reconhecimento nacional pelo seu trabalho.

A 1ª Campanha de Educação de Adultos é encerrada em 1963, e 

Paulo Freire é convidado a trabalhar no Programa Nacional de Alfabe-

tização de Adultos. Com o golpe civil-militar de 1964, há uma ruptura 
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com o processo em curso, já que a proposta de Freire era considerada 

ameaça para a ordem vigente.

Rompido o processo que vinha se desenvolvendo na linha de 

uma pedagogia voltada para a educação de adultos, observamos que os 

programas de alfabetização de adultos terão marca no assistencialismo 

e um caráter conservador. O governo cria então o Movimento Brasileiro 

de Alfabetização (Mobral), um programa de alfabetização de massas 

direcionado ao público de 15 a 30 anos com o objetivo central de alfabe-

tização funcional em leitura, escrita e cálculo. Rompe-se defi nitivamente 

com as orientações metodológicas, e as práticas se dissociam do caráter 

problematizador tão evidenciado por Freire. O Mobral se expande pelo 

território nacional e passa a objetivar a conclusão do curso primário. 

“O programa, centralizado e alinhado ao processo de legitimação do 

regime, se encaixava nas prerrogativas de militarização do Ministério da 

Educação e se concretizou sem os profi ssionais da educação nos setores 

de decisão” (SOARES; SILVA, 2008, p. 12).

O Movimento Brasileiro de Alfabetização – Mobral – foi uma reto-
mada das campanhas de alfabetização de adultos iniciadas com 
Lourenço Filho. Foi criado pela Lei nº 5.379, de 15 de dezembro de 
1967, propondo a alfabetização funcional de jovens e adultos. Mas 
havia outro cunho ideológico em relação às campanhas de alfabeti-
zação. As críticas que os educadores fi zeram ao Mobral se referem à 
ausência de compromisso maior com a formação do homem. 

Com a nova legislação da educação homologada no período – a 

Lei de Diretrizes e Bases da Educação, LDB nº 5.692/71, cria-se o Ensino 

Supletivo. A nova legislação restringe o dever do Estado à faixa etária 

dos 7 aos 14 anos. Dando prosseguimento aos preceitos da nova LDB, 

em 1974, o Ministério da Educação (MEC) implanta os Centros de 

Estudos Supletivos (CES), organizados com três eixos de orientação: o 

tempo, o custo e a efetividade. São adotados os módulos instrucionais, 

o atendimento individualizado, a autoinstrução e a arguição em duas 

etapas – modular e semestral. Segundo Soares (1996), essas ações tive-

ram como consequência a evasão, o individualismo, o pragmatismo e a 

certifi cação rápida e superfi cial.
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formato mais crítico se fortalecem e apresentam projetos de pós-alfabe-

tização que reivindicam um avanço na linguagem escrita e nos cálculos 

básicos. O Mobral é extinto em 1985 e dá lugar à Fundação Educar no 

mesmo ano. Ao fi nal dos anos de 1980, com a Constituição em 1988 

amplia-se o dever do Estado com a EJA, garantindo o ensino obrigatório 

e gratuito a todos, explícito nos Art. 205:

O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garan-

tia de: I Ensino fundamental obrigatório e gratuito, assegurada, 

inclusive, sua oferta gratuita para todos os que a ele não tiveram 

acesso na idade própria (BRASIL, 1988).

A partir da proposição constitucional que passa a vigorar em 1988, 

altera-se a prática prevista na Constituição anterior, que garantia o direito 

à educação somente à faixa etária dos 7 aos 14 anos, desprezando um 

quantitativo de jovens e adultos analfabetos ou que não tiveram acesso 

à escolarização.

É evidente que a Constituição de 1988 provocou forte debate 

para que fossem regulamentados os preceitos que se referiam à edu-

cação. Esses debates vão confl uir na tramitação de projetos acarretan-

do a aprovação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, 

nº 9.394, sancionada pelo presidente da República em dezembro de 

1996. A nova LDB tratou da EJA nos capítulos 37 e 38, apresentando 

concepção diferenciada para a área. 

O ESTÁGIO SUPERVISIONADO NA EDUCAÇÃO DE JOVENS 
E ADULTOS

A apresentação breve do histórico da EJA teve como principal 

objetivo recordar o quanto essa modalidade é importante na formação 

de nossos educadores. É um espaço que exige uma refl exão específi ca. 

Não se pode pensar na atuação em EJA tentando transportar os processos 

utilizados com crianças e adolescentes da Educação Infantil ou mesmo do 

Ensino Fundamental ou Médio. Assim,do mesmo modo que criticamos 

a educação do século XIX que via a criança como um adulto em minia-

tura, não podemos infantilizar o adulto. Da mesma forma que a criança, 

ele está inserido em um contexto social, político, psicológico e cultural 

próprio, distinto, que precisa ser considerado nas ações educativas.
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A Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade 

(Secad/MEC) produziu um documento base que apresenta dimensões 

de enfrentamentos importantes. Essas dimensões se orientam a partir 

de alguns temas:

1. sujeitos da EJA; 

2. estratégias didático-pedagógicas para a EJA;

3. intersetorialidade da EJA;

4. EJA no sistema de Educação: gestão, recursos e fi nanciamento. 

Esses temas possuem relação estreita com a formação de professo-

res para EJA e fazem com que tenhamos que refl etir com mais detalhes 

o estágio nessa modalidade de educação.

A Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade 
(Secad), criada em julho de 2004, é a mais nova do Ministério da Edu-
cação. Nela estão reunidos temas como alfabetização e educação de 
jovens e adultos, educação do campo, educação ambiental, educação 
escolar indígena, e diversidade étnico-racial, temas antes distribuídos 
em outras secretarias. O objetivo da Secad é contribuir para a redução 
das desigualdades educacionais por meio da participação de todos os 
cidadãos em políticas públicas que assegurem a ampliação do acesso 
à educação. 
Fonte: http://portal.mec.gov.br. 

O desenvolvimento das atividades do estágio na modalidade Edu-

cação de Jovens e Adultos deve centrar-se na articulação entre ensino, 

pesquisa e extensão, a partir do referencial teórico e metodológico das 

disciplinas do currículo do curso de Licenciatura em Pedagogia.

O campo do estagiário deverá permitir que ele:

• execute atividades de observação das ações e espaços; 

• colete e analise dados (pesquisa); 

• atue no ensino (participação e direção de aulas e atividades); 

• participe de ofi cinas, cursos e atividades que envolvam a comu-

nidade escolar.

O estagiário deverá ser motivado, a partir da pesquisa, a refl etir 

sobre algumas questões:

• Quem são os sujeitos da EJA?

• Como se adequar o processo de seleção e organização de con-

teúdos e métodos?

• Como selecionar material didático adequado? 
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6A bibliografi a que indicamos a seguir com certeza ajudar você a 

iniciar os seus estudos

Conforme já foi apresentado na Unidade 4, vamos indicar uma biblio-

grafi a de referência específi ca para o estágio em Educação de Jovens 

e Adultos. Repetiremos a mesma lógica divulgando uma relação de 

autores e livros específi cos para a área com o currículo de seus autores 

divulgado na Plataforma Lattes e em páginas da internet. Em seguida, 

você encontrará indicações de páginas específi cas para Educação de 

Jovens e Adultos.

RIBEIRO, Vera Maria Masagão

http://lattes.cnpq.br/9231442225800514

Doutora em Educação pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo 

(1998), com bacharelado e licenciatura em Letras − Português e Espanhol 

− pela Universidade de São Paulo (1980). Atualmente, é pesquisadora e 

coordenadora de programas da Ação Educativa − Assessoria Pesquisa 

e Informação. Tem experiência na área de pesquisa e produção pedagó-

gica com ênfase nos temas: Educação de Jovens e Adultos, alfabetização, 

letramento, avaliação, habilidades básicas e currículo. Coordena o Indi-

cador Nacional de Alfabetismo Funcional (Inaf), programa que levanta 

e analisa dados sobre habilidades e práticas de leitura e escrita da popu-

lação brasileira, e os Indicadores da Qualidade na Educação − projeto 

que promove o uso de indicadores para a mobilização de comunidades 

escolares em prol da qualidade educativa.

(Texto informado pelo autor)

PAIVA, Jane Maria Margarida Machado

http://lattes.cnpq.br/3049044829510326 

Graduada em Pedagogia pelo Curso de Formação de Professores Para o 

Ensino Normal (1973) e em Ciências Biológicas pela Fundação Técnico-

Educacional Souza Marques (1976), é mestre em Educação pela Uni-

versidade Federal Fluminense (1995) e doutora em Educação pela mesma 

universidade (2005). Atualmente, é colaboradora do Ministério da Edu-

cação e do Ministério da Cultura (FBN/Proler) e professora adjunta da 

Faculdade de Educação da Universidade do Estado do Rio de Janeiro. Tem 

experiência na área de Educação, com ênfase em Educação de Adultos, 
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atuando principalmente nos seguintes temas de pesquisa: Educação de 

Jovens e Adultos, alfabetização, formação de professores, leitura e escrita 

e formação continuada.

(Texto informado pelo autor) 

HADDAD, Sérgio

http://lattes.cnpq.br/5766441805995117

É graduado em Economia pela Universidade de São Paulo (1971), 

com licenciatura em Pedagogia pela Faculdade de Educação e Ciências 

Pinheirense (1971), é mestre em História e Sociologia da Educação pela 

Universidade de São Paulo (1982) e doutor em História e Sociologia 

da Educação pela Universidade de São Paulo (1991). Atualmente, é 

coordenador-geral − Ação Educativa e diretor-presidente do Fundo 

Brasil de Direitos Humanos. Participa da diretoria do Conselho Inter-

nacional de Educação de Adultos. É membro da Comissão Nacional de 

Educação de Jovens e Adultos do Ministério da Educação, do Conselho 

de Desenvolvimento Econômico e Social da Presidência da República e 

membro do Conselho Técnico-científi co de Educação Básica da Capes. 

Tem experiência na área de Educação, com ênfase em tópicos específi cos 

de Educação, atuando principalmente nos seguintes temas: educação, 

Educação de Jovens e Adultos, educação popular, educação não formal, 

políticas públicas e Terceiro Setor.

(Texto informado pelo autor)

SOARES, Leôncio José Gomes

http://lattes.cnpq.br/6232915641401989

Possui graduação em Letras pela Universidade Federal de Minas Gerais 

(1981); mestrado em Educação pela Universidade Federal de Minas 

Gerais (1987), doutorado em Educação pela Universidade de São Paulo 

(1995) e pós-doutorado em Educação pela Universidade Federal Flumi-

nense (2006). Atualmente, é professor associado da Universidade Federal 

de Minas Gerais (UFMG) e Pesquisador do CNPq e da Fapemig. Tem 

pesquisado e publicado na área de Educação de Jovens e Adultos com 

ênfase nas temáticas de política educacional, formação de educadores, 

escolarização de jovens e adultos e história da educação.

(Texto informado pelo autor)
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Apresentamos também, nesta unidade associações, comissões, grupos 

de trabalho, fóruns, revistas e sites que têm representatividade na área 

de EJA e podem contribuir para suas pesquisas, com seus respectivos 

sites na internet.

Comissão Nacional de Alfabetização e Educação de Jovens e Adultos 

– CNAEJA

http://www.forumeja.org.br/cnaeja

A Comissão Nacional de EJA se constituiu no governo Sarney, por 

iniciativa do Inep, quando Vanilda Paiva estava à frente. Funcionou até 

1996, quando deixou de ser convocada pelo governo Fernando Hen-

rique Cardoso. Sua participação na mobilização para a V Conferência 

Internacional de Educação de Adultos (V Confi ntea) foi signifi cativa em 

resposta às demandas dos organismos internacionais, principalmente a 

Unesco. Esta comissão foi retomada após 2003, no governo Lula.

Fóruns EJA

http://forumeja.org.br/portal

O portal dos fóruns de EJA busca a conexão entre o movimento social pela 

EJA e as Tecnologias de Informação e Comunicação (TICs), no momento em 

que se constitui como um ambiente virtual interativo multimídia. O portal 

é construído em software livre e desenvolvido de forma descentralizada por 

estudantes, professores, integrantes dos movimentos sociais e governos que 

atuam da área de Educação de Jovens e Adultos. Ainda que haja parceria 

com estudantes e professores da área de tecnologia, o portal é administrado 

coletivamente pelos próprios integrantes dos fóruns de EJA! 

A comunicação pode ser mediada ou não pelas TICs. É importante 

ressaltar que os espaços virtuais não podem substituir os espaços reais, 

são de naturezas distintas e ao mesmo tempo complementares.

O portal disponibiliza um acervo virtual multimídia com a publicação 

de textos, artigos, teses, dissertações, banners, documentos, relatórios 

dos encontros, livros, links, imagens, produções em áudio e audiovisual. 

Além do caráter informativo, o portal possibilita a comunicação entre as 

pessoas, fortalecendo uma rede de trocas na qual se favorece o diálogo, 

surgindo a possibilidade de produção de novos conhecimentos acerca 

das problemáticas da Educação de Jovens e Adultos.
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Revista Eletrônica em EJA – REVEJ@ 

www.reveja.com.br

A Reveja – Revista de Educação de Jovens e Adultos – é um periódico 

quadrimestral que busca divulgar trabalhos acadêmicos e refl etir temas 

relacionados a Educação de Jovens e Adultos. É uma publicação do 

Grupo de Estudos e Pesquisas em EJA, vinculado ao Núcleo de Educação 

de Jovens e Adultos da Faculdade de Educação da Universidade Federal 

de Minas Gerais (UFMG). 

A fi nalidade desta revista é levar ao público as diversas perspectivas de 

leitura e discussão sobre a educação de jovens e adultos e/ou outro dis-

curso a ela vinculado. A Reveja conta com importantes colaboradores 

de diversos estados, sempre mantendo uma linha editorial que permite 

a participação de novos correspondentes a cada edição.

Fóruns de Educação de Jovens e Adultos

http://www.forumeja.org.br

O portal dos fóruns de EJA busca a conexão entre o movimento social 

pela EJA e as Tecnologias de Informação e Comunicação (TICs), no 

momento em que se constitui como um ambiente virtual interativo mul-

timídia. O portal é construído em software livre e desenvolvido de forma 

descentralizada por estudantes, professores, integrantes dos movimentos 

sociais e governos que atuam na área de Educação de Jovens e Adultos. 

Ainda que haja parceria com estudantes e professores da área de tecno-

logia, o portal é administrado coletivamente pelos próprios integrantes 

dos fóruns de EJA.

Legislações (leis, pareceres, resoluções) que regem a Educação de Jovens 

e Adultos para o Ensino Fundamental no Brasil

Constituição Federal de 1988 – estabelece que “a educação é direito de 

todos e dever do Estado e da família...” e, ainda, Ensino Fundamental 

obrigatório e gratuito, inclusive sua oferta é garantida para todos os que 

a ele não tiveram acesso na idade própria.
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6Parecer nº 05/97 do Conselho Nacional de Educação – aborda a questão 

da denominação “Educação de Jovens e Adultos” e “Ensino Supletivo”, 

defi ne os limites de idade fi xados para que jovens e adultos se submetam 

a exames supletivos, defi ne as competências dos sistemas de ensino e 

explicita as possibilidades de certifi cação.

Parecer nº 12/97 do Conselho Nacional de Educação – elucida dúvidas 

sobre cursos e exames supletivos e outros questionamentos.

Parecer CNE/CEB nº 4, de 29 de janeiro de 1998 – Diretrizes Curriculares 

Nacionais para o Ensino Fundamental.

Resolução CNE/CEB nº 2, de 7 de abril de 1998 – institui as Diretrizes 

Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental.

Parecer nº 11/99 do Conselho Nacional de Educação – aborda o objeto 

da portaria ministerial nº 754/99, que dispõe sobre a prestação de exames 

supletivos pelos brasileiros residentes no Japão.

Parecer nº  CNE/CEB nº 11, de 10 de maio de 2000 – Diretrizes Curri-

culares Nacionais para a Educação de Jovens e Adultos.

Resolução CNE/CEB nº 1, de 5 de julho de 2000 – estabelece as Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a Educação e Jovens e Adultos.

Parecer CNE/CEB nº 36/2004, aprovado em 7 de dezembro de 2004 – 

aprecia a Indicação CNE/CEB nº 3/2004, que propõe a reformulação 

da Resolução CNE/CEB nº 1/2000, que defi ne Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Educação de Jovens e Adultos.

Parecer CNE/CEB nº 29/2006, aprovado em 5 de abril de 2006 –

reexame do Parecer CNE/CEB nº 36/2004, que aprecia a Indicação 

CNE/CEB nº 3/2004, propondo a reformulação da Resolução CNE/CEB 

nº 1/2000, que defi niu Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 

de Jovens e Adultos.
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Parecer CNE/CEB nº 23/2008, aprovado em 8 de outubro de 2008 – 

institui Diretrizes Operacionais para a Educação de Jovens e Adultos 

– EJA – nos aspectos relativos à duração dos cursos e idade mínima para 

ingresso nos cursos de EJA; idade mínima e certifi cação nos exames de 

EJA; e Educação de Jovens e Adultos desenvolvida por meio da Educa-

ção a Distância.



Unidade 7: Ensino Médio − 
modalidade Normal

Dayse Martins Hora
Gianine Maria de Souza Pierro

José Nunes Fernandes

ob
jet
ivo
s

Meta da aula 

Apresentar o Curso Normal e sua 
importância para a formação do 

licenciado em Pedagogia.

Ao fi nal da leitura desta unidade, você deverá 
ser capaz de:

1. reconhecer o Curso Normal com seus fatos e 
mitos;

2. reconhecer a história do Curso Normal no 
Brasil e seus principais momentos;

3. identifi car as atividades e procedimentos  
básicos do estagiário no Curso Normal.
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Quando falamos em Curso Normal, várias informações e opiniões surgem, 

quase sempre contraditórias e duvidosas, gerando incertezas e dúvidas. 

Por isso, iniciaremos esta unidade falando dos fatos e mitos que envolvem 

o Curso Normal.

Em continuidade, veremos não só um pouco da história do Curso Normal 

no Brasil, bem como a função e desempenho do estagiário neste curso.

CURSO NORMAL: FATOS E MITOS

Mas o que é mesmo Curso Normal? É o curso chamado anti-

gamente “magistério”, “magistério de 2º grau”, “2º Grau – Habili-

tação Magistério”. Tal terminologia foi usada no Brasil no tempo da 

LDBEN 5.692/71. Hoje ele é denominado Ensino Médio – modalidade 

Normal. Com a LDBEN/96, o governo cria o Curso Normal Superior. 

O Curso Normal, em ambos os níveis, prepara professores para atuarem 

na Educação Infantil e nos anos iniciais do Ensino Fundamental. Hoje 

em dia, muitas instituições que criaram o Curso Normal Superior no 

período da publicação da LDBEN/96 preferiram adotar posteriormente 

o Curso de Licenciatura em Pedagogia; com isso, atualmente, existem 

poucos Cursos Normais Superiores no Brasil. O mais comum é encon-

trarmos o Curso Normal de Nível Médio e o curso de Licenciatura 

em Pedagogia de nível superior. 

a) O Curso Normal acabou ou vai acabar?

O Curso Normal não acabou. Sua existência está assegurada pela 

LDBEN/96, que afi rma, no seu artigo 62:

A formação de docentes para atuar na Educação Básica far-se-á em 

nível superior, em curso de licenciatura, de graduação plena, em 

universidades e institutos superiores de educação, admitida, como 

formação mínima para o exercício do Magistério na Educação 

Infantil e nas quatro primeiras séries do Ensino Fundamental, a ofe-

recida em nível médio, na modalidade Normal (BRASIL, 1996).

Assim, verifi ca-se que é admitida a formação mínima para o exer-

cício do Magistério na Educação Infantil e nas quatro primeiras séries 

do Ensino Fundamental, a oferecida em Nível Médio, na modalidade 

Normal. Em relação a isso, o CNE (Conselho Nacional de Educação) 

aponta que:

INTRODUÇÃO 
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É preciso ressaltar que o Artigo 62 integra o corpo permanente da 

LDB e assim sendo o direito dos portadores de diploma de normal 

médio (ou o equivalente nas legislações anteriores) é líquido e certo 

e está assegurado até o fi m de suas vidas, mesmo que a legislação 

venha a ser alterada (BRASIL, 2003).

b) No Curso Normal estudam somente mulheres?

Isso é um mito, mas é interessante notar que desde a fundação 

da Escola Normal (1835) até a década de 1860 somente alunos do sexo 

masculino eram admitidos no curso. Em 1866, a primeira professora fl u-

minense é formada. Depois disso, o Curso Normal passou, aos poucos, 

a ser frequentado somente por mulheres, criando uma feminização do 

magistério. Hoje é comum o conjunto de discentes possuir alunos e alunas, 

mas atualmente a maioria do corpo discente é constituída por mulheres.

c) Existe ainda o curso chamado “Estudos Adicionais”, que 

dá direito ao professor formado no Curso Normal a ensinar além das 

séries/anos iniciais?

Isso aconteceu no período da LDBEN/71, hoje em dia a legislação 

não permite tal tipo de estudos, muito menos a possibilidade de um profes-

sor generalista (formados pelo Curso Normal e pelo curso de Pedagogia), 

ministrar disciplinas nos últimos anos do Ensino Fundamental e no Ensino 

Médio. Nas cidades do interior do Brasil, ainda encontramos pedagogos 

e normalistas “cobrindo” disciplinas que deveriam ser ministradas por 

licenciados em áreas, como a Matemática, a Língua Portuguesa, a Língua 

Estrangeira, a Geografi a, entre outras. 

Professor generalista é o professor que ministra aulas para as turmas 
de Educação Infantil e primeiras séries/primeiros anos do Ensino 
Fundamental. Passou a ser chamado assim na literatura, pois é o 
único professor da turma, ou seja, trabalha com todas as áreas de 
conhecimento.
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d) O Curso Normal tem “fama” de ser somente prático, carecendo 

de bases teóricas

Muitos autores e pesquisas institucionais confi rmam isto. Podemos 

citar como exemplo os estágios supervisionados nos Cursos Normais, 

que, segundo o MEC (Referenciais para Formação de Professores), em 

muitos casos, não vão além das tradicionais ações de observar, participar 

e dirigir aulas, sem a articulação teórico-prática, ou seja, o embasamento 

teórico da prática. Outro ponto refere-se aos currículos dos Cursos Nor-

mais, que, em sua maioria, apresentam disciplinas de forma hierarquizada 

e fragmentada, demonstrando desarticulação entre teoria e prática, e falta 

de integração entre conhecimento geral e conteúdos profi ssionalizantes. 

Assim, em grande parte dos Cursos Normais, o currículo é constituído 

por disciplinas isoladas, o chamado “currículo coleção”, no qual não 

existe integração, não há tratamento interdisciplinar e  falta fl exibilidade 

e articulação teoria/prática. 

UM POUCO DA HISTÓRIA DO CURSO NORMAL NO BRASIL

O percurso histórico da Escola Normal ou do Curso Normal pode 

ser sintetizado em quatro grandes momentos:

 1 - sua fundação no século XIX; 

 2 - o período posterior ao Estado Novo, no qual foram publicadas 

as Leis Orgânicas;

3 - o período de vigência da LDBEN/71;

4 - a atualidade.

O primeiro momento caracteriza-se pela inauguração das Esco-

las Normais no Brasil. Ainda no Império, em 1834, foi publicado o 

Ato Adicional à Constituição que estabelecia que as Províncias seriam 

responsáveis pela Educação Primária e Secundária. Com isso, em 1835 

é fundada em Niterói (RJ) a primeira Escola Normal do Brasil e da        

América Latina, visando à melhoria na formação de professores. Depois 

de Niterói, foram inauguradas Escolas Normais na Bahia (1836), Pará 

(1939), Ceará (1845), São Paulo (1846), Rio Grande do Sul (1870) e na 

Capital do Império (1880). Os cursos duravam no máximo dois anos e 

eram em nível secundário, mas na década de 1880, a Escola Normal de 

São Paulo já oferecia curso de três anos. 



C E D E R J  75

U
N

ID
A

D
E 

7
 

As escolas normais tiveram grande crescimento no período repu-

blicano. Em 1949, já existiam no Brasil 540 escolas normais. Como elas 

não tinham diretrizes nacionais que fundamentassem sua organização, no 

período do Governo Provisório foram publicados os decretos-lei referen-

tes a vários aspectos da educação, entre eles o Decreto-Lei 8.530, de 2 de 

janeiro de 1946 – a Lei Orgânica do Ensino Normal. A Lei centralizou 

as diretrizes, nacionalizando a organização, embora se consagrasse a 

descentralização administrativa do ensino, pois as escolas eram de res-

ponsabilidade dos estados, fi xando as normas para a implantação, regula-

mentação e organização das escolas normais no Brasil. Com esta Lei, dois 

níveis de cursos foram criados, o de 1º Ciclo, que se destinava a formar 

regentes de Ensino Primário, com duração de 4 anos e funcionavam em 

Escolas Normais Regionais; e o de 2º Ciclo, que era a continuação dos 

cursos que já existiam, para formar o professor primário, com duração 

de 3 anos e funcionavam em Escolas Normais.  

Além desses cursos e escolas, a Lei cria também os Institutos de 

Educação, que funcionavam com os cursos de 1º e 2º Ciclos e também 

com o Jardim de Infância e a Escola Primária anexos, além de cursos 

de especialização em Administração Escolar e de professor primário. 

Tais cursos de especialização eram permitidos somente nos Institutos de 

Educação, tendo como objetivo especializar professores para a Educação 

Pré-Escolar, Primária, Supletiva, Desenho, Artes Aplicadas e Música, 

e habilitar pessoal para a administração escolar (direção, orientação, 

inspeção, estatística e avaliação escolar). Mesmo com alguns pontos 

negativos, como o currículo – fraco nos conteúdos pedagógicos especí-

fi cos e forte no conteúdo geral –, o chamado Curso Normal Regional 

foi, em muitas cidades e por muito tempo, o único meio de formação 

docente qualifi cado para o ensino primário.

A primeira instituição brasileira para formação de professores tem 
173 anos e continua em atividade. É o Instituto de Educação Professor 
Ismael Coutinho (IEPIC), de Niterói. Sua origem data de 4 de abril 
de 1835, quando o então Presidente da Província do Rio de Janeiro, 
Joaquim José Soares de Souza (o visconde de Itaboraí), sancionou o Ato 
nº 10 da Assembleia Legislativa, de 1º de abril do mesmo ano, que criou 
uma instituição de ensino com a denominação de "Escola Normal", 
a primeira do Brasil e da América Latina destinada a formar educadores 
para o magistério da instrução primária. 
Fonte: site do IEPIC.
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O período de vigência da LDBEN/71 (Lei no 5.692/71) alterou a 

estrutura curricular do Curso Normal, retirando a especifi cidade de escola 

formadora de professores e transformando-a em uma habilitação do 

2º Grau: a Habilitação Magistério. Isso levou o Curso Normal a “cair” 

em desprestígio, uma vez que ocorreu a descaracterização do curso de 

formação de professores, além de outros fatores, como os baixos salários 

e ausência de carreira docente, gerando, assim, um desprestígio social 

e a desvalorização do professor formado por tal curso. Nessa época, 

o Curso Normal muitas vezes era procurado por ser uma “maneira fácil” 

de conseguir o certifi cado de valor ou de aceitação ou equivalente ao de 

Ensino Médio e era frequentado por pessoas de baixo poder aquisitivo 

e vindas de famílias com pouca escolaridade.   

No período da publicação da Lei Orgânica do Ensino Normal (1946), 
não eram admitidos, em nenhum dos ciclos do curso normal, “can-
didatos maiores de 25 anos”. Esse era um impedimento que, dentre 
outros, não permitia os que já estavam no magistério tivessem acesso 
a uma formação qualifi cada para o Ensino Primário. Esse impedimento 
legal causava um sério erro, uma vez que o Curso Normal deveria 
ter a fi nalidade de habilitar professores leigos ao invés de formar 
adolescentes de 14 e 15 anos. 

Entre as regras da antiga LDBEN/71 (Lei no 5.692/71), era permitido ao 
normalista ensinar além das primeiras séries do Ensino Fundamental 
(chamado de 1º Grau). Hoje tal procedimento não é permitido. Vejam 
como a Lei descrevia tal permissão: no Capítulo 5 – “Dos Professores 
e Especialistas”: 

Art. 30. Exigir-se-á como formação mínima para o exercício do 
magistério: 
a) no ensino de 1º grau, da 1ª à 4ª séries, habilitação específi ca de 
2º grau; 
b) no ensino de 1º grau, da 1ª à 8ª séries, habilitação específi ca de 
grau superior, ao nível de graduação, representada por licenciatura 
de 1º grau, obtida em curso de curta duração; 
c) em todo o ensino de 1º e 2º graus, habilitação específi ca obtida 
em curso superior de graduação correspondente a licenciatura 
plena.
§ 1º Os professores a que se refere a letra "a" poderão lecionar na 
5ª e 6ª séries do ensino de 1º grau se a sua habilitação houver sido 
obtida em quatro séries ou, quando em três, mediante estudos 
adicionais correspondentes a um ano letivo que incluirão, quando 
for o caso, formação pedagógica.
§ 2º Os professores a que se refere a letra "b" poderão alcançar, no 
exercício do magistério, a 2ª série do ensino de 2º grau, mediante 
estudos adicionais correspondentes no mínimo a um ano letivo. 
§ 3º Os estudos adicionais referidos aos parágrafos anteriores 
poderão ser objeto de aproveitamento em cursos ulteriores. 
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Hoje em dia, o Curso Normal é procurado por pessoas que acre-

ditam ter no magistério uma certeza na aquisição de um emprego, uma 

vez que a demanda por professores nos níveis iniciais de escolarização 

é muito grande. Além disso, a maioria das escolas e redes de ensino 

continuam aceitando professores habilitados no nível médio, uma vez 

que tais professores, os chamados “normalistas”, têm amparo legal 

(LDBEN/96, art. 62).

O Curso Normal, hoje em dia, é constituído de 4 anos letivos. 

Ele está regulamentado pela Resolução − CEB, no 2, de 19 de abril de 

1999, a qual institui Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação 

de Docentes da Educação Infantil e dos anos iniciais do Ensino Funda-

mental, em nível médio, na modalidade Normal.

A Resolução, no Artigo 1º, afi rma que o Curso Normal destina-

se a formação de “docentes na Educação Infantil e nos anos iniciais do 

Ensino Fundamental, acrescendo-se às especifi cidades de cada um desses 

grupos as exigências que são próprias das comunidades indígenas e dos 

portadores de necessidades educativas especiais”, sendo que no Artigo 

9º ela inclui a Educação de Jovens e Adultos.

A duração do Curso Normal, regulamentada através da Resolução 
– CEB, Nº 2, de 19 de abril de 1999, é de 4 anos, havendo também 
casos extras de duração. Vejamos como a Resolução normatiza tal 
aspecto:

§ 4º A duração do Curso Normal em nível médio, considerado o 
conjunto dos núcleos ou áreas curriculares, será de no mínimo 3.200 
horas, distribuídas em 4 (quatro) anos letivos, admitindo-se: 
I – a possibilidade de cumprir a carga horária mínima em 3 (três) 
anos, condicionada ao desenvolvimento do curso com jornada 
diária em tempo integral;
II – o aproveitamento de estudos realizados em nível médio para 
cumprimento da carga horária mínima, após a matrícula, obe-
decidas as exigências da proposta pedagógica e observados os 
princípios contemplados nestas diretrizes, em especial a articulação 
teoria e prática ao longo do curso. 
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Matriz Curricular do Curso Normal em Nível Médio da Secretaria de Educação do Estado do Rio de Janeiro

ÁREA COMPONENTE 
CURRICULAR

Carga horária 
semanal Carga horária anual

Total
1ª 2ª 3ª 1ª 2ª 3ª

LINGUAGENS, CÓDIGOS E SUAS 
TECNOLOGIAS

Língua  Portuguesa 4 4 4 160 160 160 480

Artes 2 ** 2 160 -- 80 160

Educação Física 2 2 2 80 80 80 240

CIÊNCIAS DA NATUREZA, 
MATEMÁTICA  E SUAS 
TECNOLOGIAS

Matemática 4 4 4 160 160 160 480

Química 2 2 ** 80 80 -- 160

Física 2 ** 2 80 -- 80 160

Biologia 2 2 -- 80 80 -- 160

CIÊNCIAS HUMANAS E SUAS 
TECNOLOGIAS

História 2 2 -- 80 80 -- 160

Geografi a 2 2 ** 80 80 -- 160

Sociologia 2 2 ** 80 80 -- 160

Filosofi a 2 -- -- 80 -- -- 80

PARTE DIVERSIFICADA

Língua Estrangeira 2 2 2 80 80 80 240

Língua Espanhola (*) 1 1 1 40 40 40 120

Tempos para ênfase no PPP/Integração 
das Mídias e Novas Tecnologias/Libras

2 -- 2 80 -- 80 160

Ensino Religioso (*) 1 1 1 40 40 40 120

Subtotal 32 24 20 1.280 960 800 3.040

FUNDAMENTOS DA EDUCAÇÃO

História e Filosofi a da Educação ** 2 2 -- 80 80 160

Sociologia da Educação -- -- 2 -- -- 80 80

Psicologia da Educação -- 2 2 -- 80 80 160

Política Educacional e Organização do 
Sistema de Ensino -- -- 2 -- -- 80 80

FORMAÇÃO COMPLEMENTAR Processos de Alfabetização e Letramento -- 2 2 -- 80 80 160

CONHECIMENTOS DIDÁTICOS 
E METODOLÓGICOS

Conhecimentos Didáticos Pedagógicos 
em Educação Infantil 2 2 2 80 80 80 240

Conhecimentos Didáticos Pedagógicos em 
Ensino Fundamental -- 2 2 -- 80 80 160

Conhecimentos Didáticos Pedagógicos em 
Educação Especial no Contexto da Educa-
ção Inclusiva 

-- 2 -- -- 80 -- 80 

Conhecimentos Didáticos Pedagógicos em 
Educação de Jovens e Adultos -- -- 2 -- -- 80 80

Subtotal 2 12 16 80 480 640 1.200

Práticas Pedagógicas e Iniciação à Pesquisa/

Laboratórios Pedagógicos
4 8 12 160 320 480 960

CARGA HORÁRIA TOTAL 38 44 48 1.520 1.760 1.920 5.200

(*) Oferta obrigatória e adesão facultativa pelo aluno.

(**) LABORATÓRIOS PEDAGÓGICOS: Brinquedoteca, Práticas Psicomotoras, Culturas, Vida e Natureza, Linguagens e Alfabetizações, 

Atendimento Educacional Especializado e Arte Educação.

Distribuição da carga horária de Práticas Pedagógicas e Iniciação à Pesquisa/Laboratórios pedagógicos:
- 1ª série – 4 h/a – sendo 2 h/a Fundamentação teórica e relações interpessoais; 1 h/a estágio, 1 h/a de Laboratório.
- 2ª série – 8 h/a – sendo 2 h/a Fundamentação teórica e organização dos laboratórios; 4 h/a estágio; 2 h/a de Laboratório, para 
os 2 laboratórios propostos (cada qual com 40 h/a).
- 3ª série – 12 h/a – sendo 2 h/a Fundamentação teórica e organização dos laboratórios; 6 h/a estágio; 4 h/a de Laboratório, para os 
4 laboratórios propostos (cada qual com 40 h/a).
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O ESTÁGIO NO CURSO NORMAL

Disciplinas/componentes curriculares 

Como a atuação do Licenciado em Pedagogia no Curso Normal 

será exclusiva às disciplinas ditas “pedagógicas ou de “formação profi s-

sional”, o estágio deve ser realizado nestas disciplinas. O que não implica 

o estagiário deixar de conhecer as outras, uma vez que a visão do todo é 

fundamental, contribuindo para  sua articulação, integração, interação 

e possibilidade interdisciplinar (veja nos anexos deste manual a lista de 

escolas que oferecem Curso Normal na região dos polos).

As disciplinas de “formação profi ssional” do Currículo estabele-

cido pela Secretaria de Educação do Estado do Rio de Janeiro são:

Disciplinas pedagógicas do Curso Normal (SEED/RJ)

 História e Filosofi a da Educação
 Sociologia da Educação
 Psicologia da Educação
 Política Educacional e Organização do Sistema de Ensino
 Abordagens Psicossociolinguísticas do Processo de Alfabetização
 Conhecimentos Didáticos Pedagógicos em Ensino Fundamental
 Conhecimentos Didáticos Pedagógicos em Educação Infantil
 Conhecimentos Didáticos Pedagógicos em Educação Especial
 Conhecimentos Didáticos Pedagógicos em Educação de Jovens e Adultos

Sugestão de ementas SEED/RJ (disciplinas de formação 
profi ssional)

História e Filosofi a da Educação

Introdução Geral à Filosofi a da Educação, origem e fundamentos. 

Principais correntes do pensamento fi losófi co relacionadas a tendências 

pedagógicas. Estudo crítico dos fatos, ideias, instituições e tendências 

da educação através dos tempos como entendimento do quadro atual. 

Reformas pedagógicas e resistência dos trabalhadores, estudantes e pro-

fi ssionais da educação no Brasil. O Ensino Normal no Brasil, suas origens. 

Momentos do pensamento político-pedagógico e sua relação com a cons-

tituição do Ensino Normal e do Fundamental. A Filosofi a e a História 

como instrumentos de análise crítica do processo educacional no Brasil. 

Crise da ciência e do Estado e a problemática da escola. Crise dos saberes; 

multidisciplinaridade, transdisciplinaridade, interdisciplinaridade.
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Sociologia da Educação

As bases sociológicas da educação. A educação como processo 

social. O papel da educação na estrutura social. Educação e Diversidade 

cultural: currículo e cultura. Educação Inclusiva. A educação como uma 

prática simbólica. A escola como instituição social e sua articulação com 

outras instituições socializadoras: relação escola e família. Escolas, repro-

dução e transformação social. Estado, classes sociais, ideologia e escola.

Política Educacional e Organização do Sistema de Ensino

Organização do sistema de ensino no Brasil e no Estado do Rio 

de Janeiro. As principais legislações que infl uem na educação no Brasil. 

Bases econômicas, sociais, culturais e fi losófi cas da política educacional. 

O processo de formulação da política educacional. As relações de força e 

os interesses em jogo. As tensões entre as políticas ofi ciais e os movimen-

tos da sociedade civil. A questão do público e do privado na educação 

brasileira. O fi nanciamento da educação no Brasil. A descentralização 

político-administrativa da educação. A municipalização do ensino. 

A organização da formação dos profi ssionais da educação do Brasil.

Conhecimentos Didático-Pedagógicos em Ensino Fundamental

Fundamentos da ação pedagógica. Didática: relação teoria-prática, 

a transposição didática. Tendências pedagógicas na prática educativa: 

implicações didáticas das teorias da aprendizagem. O trabalho pedagó-

gico nas séries iniciais do Ensino Fundamental: do planejamento à ava-

liação. Elementos básicos do processo de construção da aprendizagem. 

O processo de construção de conceitos nas ciências naturais, na mate-

mática e nas ciências humanas. A Matemática como recurso privilegiado 

no desenvolvimento do raciocínio lógico e sua utilização no cotidiano e 

no mundo do trabalho. A Língua Portuguesa como elo integrador das 

diferentes áreas do conhecimento. As Ciências Naturais como forma de 

compreensão do mundo e suas transformações; o homem como parte do 

universo, como indivíduo capaz de intervir na natureza e utilizar os seus 

recursos. As Ciências Humanas como meio de valorização do patrimônio 

sociocultural e respeito à diversidade; reconhecimento de mudanças e 

permanências nas vivências humanas nos diferentes espaços e tempos, 

identifi cando e avaliando as ações dos homens em sociedade e suas con-

sequências. A partir de uma visão interdisciplinar, estabelecer a relação 

entre as diferentes áreas do conhecimento na ação pedagógica.
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Conhecimentos Didático-Pedagógicos em Educação Infantil

A construção social das instituições de Educação Infantil. A criança 

de 0 a 6 anos e a legislação. A formação do profi ssional de creche e de 

Pré-Escola. O trabalho interdisciplinar e os profi ssionais envolvidos. 

A Educação Infantil e o processo de alfabetização. O trabalho peda-

gógico da Educação Infantil, do planejamento à avaliação: diversidade 

de expressão e dos processos de criação, linguagem e desenvolvimento 

de conceitos. O Currículo da Educação Infantil. Relação da Educação 

Infantil com a Escola Fundamental.

Processos de Alfabetização e Letramento

A linguagem no processo da construção do conhecimento. 

A relação linguagem oral/linguagem escrita. Concepções de alfabetização 

e metodologia. Ambiente alfabetizador. A linguagem escrita como forma 

de comunicação e expressão. Leitura de mundo, a partir da apropriação 

e uso das diferentes linguagens. Alternativas pedagógicas na área de 

alfabetização. A apropriação da linguagem escrita como pré-requisito 

ao conhecimento sistematizado. Alfabetização como processo.

Psicologia da Educação

Bases históricas da Psicologia. Principais teorias e sistemas. Con-

ceitos. Campos de aplicação. Psicologia do Desenvolvimento. Principais 

teorias do desenvolvimento. Interações entre os fatores genéticos e ambien-

tais no desenvolvimento humano. Fases evolutivas do homem. Abordagem 

cognitiva, afetiva, linguística e social. Psicomotricidade. Psicologia da 

Aprendizagem. Teorias da aprendizagem: clássicas, psicodinâmicas, sociais. 

Psicopedagogia. A comunicação humana e as relações interpessoais.

Conhecimentos Didático-Pedagógicos em Educação de Jovens e Adultos

O histórico da Educação de Jovens e Adultos. As orientações 

emanadas de conferências mundiais a respeito da Educação de Jovens e 

Adultos. Os caminhos da Educação Popular, as campanhas, os movimen-

tos e as alternativas pedagógicas. Os caminhos percorridos pela Educação 

de Jovens e Adultos na Educação Brasileira, no sistema de ensino e nos 

movimentos sociais. As metodologias de ensino. Análise das experiências 

históricas dos países que buscaram a superação do analfabetismo dentro 

do processo da superação social e política.
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Conhecimentos Didático-Pedagógicos em Educação Especial no Contexto 

da Educação Inclusiva

Evolução histórica da Educação Especial. Democracia: cidadania e 

direitos legais das pessoas portadoras de necessidades especiais. A política 

nacional de Educação Especial. As pessoas portadoras de necessidades 

especiais. Serviços e práticas pedagógicas. A Educação Especial e suas 

modalidades de atendimentos como suporte e recursos. A inclusão da 

pessoa portadora de necessidades especiais na rede regular de ensino. 

Integração e inclusão – da teoria à prática. Abordagens e práticas peda-

gógicas. Adaptações curriculares. Avaliação adaptada.

Prática Pedagógica – temas a serem enfocados

Vivências no cotidiano escolar. Contato direto com as situações 

práticas da Educação Infantil, Ensino Fundamental, Educação de Jovens 

e Adultos, Educação Especial e Educação Indígena (recomenda-se a utili-

zação de 50% da carga horária anual de Prática Pedagógica). Tecnologias 

aplicadas à educação (Educação a distância, internet, informática edu-

cativa etc.). Atividades artístico-culturais e conhecimento do patrimônio 

cultural (local, municipal, estadual, regional e nacional). Meio ambiente 

e qualidade de vida, incluindo práticas que favoreçam o conhecimento 

e a preservação do patrimônio ambiental. Práticas que proporcionem 

o conhecimento do sistema educacional, tais como: Secretarias de Edu-

cação, Conselhos de Educação etc. (recomenda-se que esta parte seja 

desenvolvida no 1º ano, já permitindo o contato dos futuros professores 

com o sistema educacional). Práticas que proporcionem o conhecimento 

do sistema político (Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário) e sua 

relação com o sistema educacional. Ética e cidadania: ética, justiça, 

direitos humanos e magistério como função pública.

Demais atividades

Além de ações relativas às disciplinas (observação, participação 

e regência de aulas), o estagiário deverá acompanhar outras atividades 

desenvolvidas no Curso Normal. Cuidado para não misturar atividades 

do Curso Normal com atividades de outros níveis/cursos existentes na 

escola, como o Ensino Fundamental e o Ensino Médio regular. 

Entre as atividades desenvolvidas pelo Curso Normal estão as reu-

niões de professores, os conselhos escolares e de classe, as reuniões de alunos, 

as atividades recreativas e festivas e as atividades extraclasse, entre outras. 
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Procedimentos básicos

A primeira atividade deve ser a observação (da escola, das aulas e 

das atividades escolares). Na atividade de observação, será incluído um 

bate-papo com os alunos, indagando sobre o porquê da escola do Curso 

Normal, ou seja, a profi ssão de professor, e sobre suas impressões em 

relação à escola e ao curso (avaliação, currículo, relação professor-aluno, 

atividades extraclasse, entre outros). Questionar também se eles traba-

lham, em que trabalham e se fazem outro curso além do Curso Normal. 

Não se esqueça de anexar as respostas dos alunos no relatório. Além 

da coleta de informações com os alunos (bate-papo) o estagiário deve 

levantar opiniões entre professores e coordenadores sobre a estrutura e 

o funcionamento do Curso Normal na escola. 

A verifi cação das características da escola em que está estagiando 

(localização, aspectos físicos, funcionamento, cursos oferecidos, equipe 

de gestão (composição e como foi escolhida), corpo docente, clientela, 

análise do Projeto Político-Pedagógico (PPP) (como foi elaborado e 

por quem, se é atual, se está acessível a todos, como é constituído) é 

fundamental. Além disto, a escolha de uma disciplina para acompa-

nhar também é aconselhada. Os aspectos de sequência e continuidade 

das aulas, a ementa da disciplina e a bibliografi a trabalhada devem ser 

analisadas pelo estagiário e tudo isto deve constar no Relatório (ver 

Unidade 4 deste Manual). Ao observar as aulas, é importante verifi car 

as impressões sobre a dinâmica da sala de aula e a participação dos alu-

nos, além da opinião dos alunos e professores/coordenador do processo 

e do curso em si (organização, currículo, funcionamento, participação, 

evasão, rendimento etc.).

Outro procedimento, seguinte à observação, é a atividade prática 

de regência, ou seja, a direção de aula ou atividade relacionada à dis-

ciplina escolhida, na qual o estagiário deverá atuar coparticipando ou 

dirigindo. Antes da atividade prática, você deverá elaborar o plano de 

aula/atividade. Para isso, consulte o livro de Didática, Módulos 4 e 5, 

volume 2, Aula 27 e veja as instruções e modelos disponíveis para, daí, 

construir o seu plano (a Aula 27 de Didática está disponível com o tutor 

de estágio e também na plataforma em “Exercícios e Complementos” 

do Estágio Ensino Médio modalidade Normal (antigo Estágio 3). 

Lembre-se  de que uma aula deve sempre estar sempre bem funda-

mentada teoricamente, ou seja, não veja a aula pela atividade realizada, 
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mas sim pelo objetivo e conteúdo, verifi que que a aula deverá atingir 

objetivos e trabalhar conteúdos da disciplina, para isso, consulte o pro-

fessor e o programa para conseguir os textos e livros de embasamento 

teórico do assunto/conteúdo escolhido. 

A Didática recomenda que o planejamento seja feito depois do 
conhecimento da realidade, sendo este o primeiro passo da fase de 
preparação do plano. Para isso, o conhecimento da realidade (aluno, 
meio e suas próprias possibilidades) faz com que possamos defi nir os 
objetivos. Muitos autores afi rmam que a sondagem e o diagnóstico 
são ideais para o conhecimento da realidade. A determinação dos 
objetivos fi gura como parte central, seguida pela escolha de quais con-
teúdos podem ser selecionados e satisfazem os objetivos propostos. Em 
seguida, deve-se escolher os procedimentos, que representam a ação 
do professor enquanto orienta e organiza situações de ensino. As ativi-
dades e experiências podem ser individuais ou em grupo. Após a sele-
ção dos procedimentos, os recursos podem ser escolhidos. Os recursos 
humanos ou materiais devem primeiramente ser adequados aos con-
teúdos e objetivos e também serem disponíveis. A etapa seguinte é a 
de escolha dos instrumentos de avaliação e de seus critérios de medida. 
A avaliação deve ser totalmente vinculada aos objetivos (e seus 
domínios), os conteúdos e as maneiras habituais de proceder 
em sala. A outra etapa do planejamento é a sua execução, o seu 
desenvolvimento, é o plano em ação. A previsão feita vai ser 
executada. A última fase, o aperfeiçoamento, vem alinhavar o 
processo de planejamento, dando-lhe consistência e segurança. 
Essa fase visa ao replanejamento, com modifi cações necessárias. 
É uma realimentação do próprio sistema de planejamento e caracte-
riza-se pelo feedback, que é um elemento básico no planejamento, 
já que trata das informações, de como saíram ou estão saindo a 
realização e o alcance dos objetivos. 

Legislações sobre o Curso Normal

a) Nacionais

BRASIL. MEC. Parecer CEB nº 01/99. Institui as diretrizes curri-

culares nacionais para a educação infantil. Diário Ofi cial [da] República 

Federativa do Brasil, Brasília, DF, 13 abr. 1999. Seção 1, p. 18.

______. MEC. Resolução CEB/CNE nº 02/99. Institui diretrizes 

curriculares nacionais para a formação de docentes da educação infantil e 

dos anos iniciais do ensino fundamental, em nível médio, na modalidade 

normal. Diário Ofi cial [da] República Federativa do Brasil, Brasília, DF, 

23 abr. 1999. Seção 1, p. 97.
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______. MEC. Parecer no 01/03. Diário Ofi cial [da] República 

Federativa do Brasil, Brasília, DF, 16 set. 2003.

b) Estaduais

RIO DE JANEIRO (Estado). Resolução SEE no 2353, de 28 de 

dezembro de 2000. Estabelece a matriz curricular para o curso de for-

mação de professores em nível médio, na modalidade normal, da rede 

pública estadual de ensino do estado do Rio de Janeiro. Diário Ofi cial 

do Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2000.

______. (Estado). Portaria E/SUEN no 07, de 22 de fevereiro de 

2001. Estabelece normas e orienta quanto à reformulação curricular do 

curso normal, em nível médio, e dá outras providências. Diário Ofi cial 

do Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2001.





Unidade 8: Ensino Fundamental − 
anos iniciais: o estágio na formação para os 

anos iniciais do Ensino Fundamental
Dayse Martins Hora

Gianine Maria de Souza Pierro
José Nunes Fernandes

ob
jet
ivo
s

Metas da aula 

Apresentar a prática pedagógica dos anos 
iniciais do Ensino Fundamental; apresentar 

as diretrizes para o estágio nos anos 
iniciais do Ensino Fundamental.

Ao fi nal da leitura desta unidade, você deverá 
ser capaz de:

1. reconhecer os modos de ensinar as diferentes 
linguagens nas disciplinas dos anos iniciais do 
Ensino Fundamental;

2. congregar práticas docentes e gestão educa-
cional no decorrer do estágio nos anos iniciais 
do Ensino Fundamental.
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INTRODUÇÃO 

O Parecer CNE/CEB nº 4/1998 defi ne as Diretrizes Curriculares Nacionais 
para o Ensino Fundamental. Porém, fi que atento, porque novas dire-
trizes para este nível de ensino encontram-se em estudo. De qualquer 
forma, elas deverão tramitar no Conselho Nacional de Educação e 
novo Parecer será publicado. 

Esta unidade tem por objetivo fazer uma apresentação geral das práticas 

pedagógicas nos anos iniciais do Ensino Fundamental e das diretrizes para o 

estágio nessa etapa de ensino. Você irá encontrar o conjunto de orientações 

detalhadas para a realização dessa ênfase de estágio no material a ser divulgado 

pela sua coordenação.

Apenas para recordar, uma das ênfases do Estágio Curricular Supervisionado 

do curso de Licenciatura em Pedagogia é a formação para os anos iniciais do 

Ensino Fundamental, que é a segunda etapa da Educação Básica, de acordo 

com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (BRASIL, 1996). Em seu 

Art. 32, essa legislação defi niu o Ensino Fundamental como um ensino com 

duração mínima de 8 (oito) anos, obrigatório e gratuito na escola pública, 

um dever do Estado para o qual todos são titulares. É essa lógica que investe 

de autoridade o poder público para impô-la como obrigatória a todos e a

cada um (BRASIL, 1998).

Entretanto, a Lei nº 11.274 de 2006 deu nova redação à LDBEN, 

declarando, então, que:

Art. 32. O ensino fundamental obrigatório, com duração de 9 (nove) 

anos, gratuito na escola pública, iniciando-se aos 6 (seis) anos de 

idade, terá por objetivo a formação básica do cidadão, mediante:

I - o desenvolvimento da capacidade de aprender, tendo como meios 

básicos o pleno domínio da leitura, da escrita e do cálculo;

II - a compreensão do ambiente natural e social, do sistema polí-

tico, da tecnologia, das artes e dos valores em que se fundamenta 

a sociedade;

III - o desenvolvimento da capacidade de aprendizagem, tendo em 

vista a aquisição de conhecimentos e habilidades e a formação de 

atitudes e valores;
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IV - o fortalecimento dos vínculos de família, dos laços de solida-

riedade humana e de tolerância recíproca em que se assenta a vida 

social (BRASIL, 1996, art. 32).

As alterações implantadas pela Lei 11.274, ao lado da expansão 

para 9 (nove) anos de escolaridade, também preveem que sejam matricu-

ladas todas as crianças de 6 (seis) anos de idade no Ensino Fundamental. 

O diploma legal estabelece que os municípios, os estados e o Distrito 

Federal têm prazo até 2010 para implementar a obrigatoriedade do 

Ensino Fundamental de 9 (nove) anos e a abrangência da pré-escola para 

as crianças de 6 (seis) anos de idade (BRASIL, 2006, arts. 4º- 5º).

A partir da nova legislação, os municípios que já executaram o 

preceito legal passaram a ter a seguinte estrutura de 9 (nove) anos para 

o Ensino Fundamental:

• C.A. (classe de alfabetização) = 1º ano 

• 1ª série = 2° ano 

• 2ª série = 3° ano 

• 3ª série = 4° ano 

• 4ª série = 5° ano 

• 5ª série = 6° ano 

• 6ª série = 7° ano 

• 7ª série = 8° ano 

• 8ª série = 9º ano

Mas as mudanças foram além, facultando aos sistemas de ensino 

desdobrar o Ensino Fundamental em ciclos de aprendizagem pluria-

nuais (§ 2º do Art. 32 da Lei 9.394/1996). Endossamos as proposições 

de Barreto e Sousa (2004) quando defi nem que os ciclos:

Compreendem alternativas de organização do ensino básico que 

ultrapassam a duração das séries anuais como referência temporal 

para o ensino e a aprendizagem, e estão associados à intenção de 

assegurar à totalidade dos alunos a permanência na escola e um 

ensino de qualidade. Nesse sentido, eles têm a ver com o propósito 

de superar a fragmentação artifi cial do processo de aprendizagem 

ocasionada pela seriação, a qual tem levado a rupturas na traje-

tória escolar, bem como na própria função da educação escolar, 

vindo a constituir um caminho potencial para a democratização 

do ensino (p. 1-2).
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Independentemente da forma de organização curricular em ciclos 

ou séries, o seu estágio se refere, exatamente, aos primeiros anos desta 

etapa do Ensino Fundamental, ou seja, tem uma abrangência do 1º (C.A.) 

ao 5º ano. É sobre esse estágio que vamos tratar nesta unidade.

AS PRÁTICAS DO ESTÁGIO SUPERVISIONADO NOS ANOS 
INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL DO CURSO DE 
PEDAGOGIA − LICENCIATURA

Para compreender melhor as práticas do estágio nos anos iniciais 

do Ensino Fundamental devemos discutir um pouco sobre as funções do 

professor. De acordo com os Referenciais Curriculares para a Formação 

de Professores (2002), as funções do professor estão em consonância 

com uma nova cultura profi ssional que não se restringe exclusivamente 

à docência em uma concepção restrita à sala de aula. Os Referenciais 

apresentam as seguintes funções:

– participar da elaboração do projeto educativo da escola e do 

conselho escolar;

– zelar pelo desenvolvimento pessoal dos alunos, considerando 

aspectos éticos e de convívio social;

– criar situações de aprendizagem para todos os alunos;

– conceber, realizar, analisar e avaliar as situações didáticas, 

mediando o processo de aprendizagem dos alunos nas diferentes 

áreas de conhecimento;

– gerir os trabalhos de classe;

– propiciar e participar da integração da escola com as famílias e 

a comunidade;

– participar da comunidade profi ssional (BRASIL, 2002, p. 81).

Ciclos de aprendizagem plurianuais 

Os ciclos de aprendizagem plurianuais estão sendo discutidos em 
inúmeros sistemas educacionais no mundo. A ideia de base é simples: 
substituir as etapas anuais de progressão por etapas de ao menos 
dois anos; fi xar objetivos de aprendizagem para cada ciclo e capaci-
tar os professores para orientar e facilitar os percursos de formação 
das crianças, como já fazem durante o ano letivo. Mas, atenção: a 
legislação declara que está facultado. Isso quer dizer que há uma 
permissão para que se faça ou não se faça algo. 
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Tomando por base essas orientações, as Diretrizes Curriculares 

Nacionais (DCN) para o Curso de Graduação em Pedagogia compreen-

dem a docência como ação educativa e processo pedagógico metódico 

e intencional. Em consequência desses pressupostos, na formação do 

Licenciado em Pedagogia é  fundamental: 

I – o conhecimento da escola como organização complexa que tem 

a função de promover a educação para e na cidadania;

II – a pesquisa, a análise e aplicação dos resultados de investigações 

de interesse da área educacional;

III – a participação na gestão de processos educativos e na orga-

nização e funcionamento de sistemas e instituições de ensino 

(BRASIL, 2006).

O desenvolvimento das atividades do estágio na primeira etapa 

do Ensino Fundamental (do 1º ao 5º ano) deverá centrar-se na relação 

entre o estágio e os demais componentes do currículo do curso, visando 

à formação do licenciado em Pedagogia.

O campo do estagiário permitirá que execute atividades de observa-

ção dos espaços e ações; colete e analise dados (pesquisa); atue no ensino 

(planejamento, participação e direção de aulas e atividades); participe de 

ofi cinas, cursos e atividades que envolvam a comunidade escolar.

O estágio nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental convocará 

você a realizar um grande balanço de tudo o que aprendeu e ainda está 

aprendendo nas disciplinas do seu curso. Não é sem motivos que ele 

é o estágio com o maior número de pré-requisitos defi nidos na matriz 

curricular. Vamos recordar. Quais são estas disciplinas?

• Língua Portuguesa na Educação I

• Língua Portuguesa na Educação II

• Matemática na Educação I

• Matemática na Educação II

• Ciências Naturais na Educação I 

• Ciências Naturais na Educação II 

• Geografi a na Educação I

• Geografi a na Educação II

• História na Educação I

• História na Educação II
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O conjunto de disciplinas citado se refere à necessidade de aplicar 

modos de ensinar diferentes linguagens, Língua Portuguesa, Matemática, 

Ciências, História, Geografi a, Artes, Educação Física, de forma inter-

disciplinar e adequada às diversas fases do desenvolvimento humano, 

particularmente de crianças.

Parece muito, mas não é sufi ciente para a realização do seu estágio. 

Afi nal, as atividades docentes compreendem também a participação na 

organização e gestão de sistemas e instituições de ensino, englobando:

I – planejamento, execução, coordenação, acompanhamento 

e avaliação de tarefas próprias do setor da Educação;

II – planejamento, execução, coordenação, acompanhamento 

e avaliação de projetos e experiências educativas não-escolares;

III – produção e difusão do conhecimento científi co-tecnológico 

do campo educacional, em contextos escolares e não escolares 

(BRASIL, 2006).

As práticas que se referem aos espaços não escolares você irá desen-
volver em outro estágio específi co que encontrará também neste 
material, na Unidade 9 – Educação em contextos não escolares. 

Para desempenhar todas as atividades da organização e gestão 

você vai recorrer ao conjunto das outras disciplinas do seu currículo. 

Seguindo as orientações das DCN, a docência, quer seja em espaços 

educativos escolares ou não escolares, não pode ser confundida com a 

aplicação de métodos e técnicas pedagógicas que estejam desassociados 

das realidades históricas e sociais específi cas; ou seja, você recorrerá 

aos conhecimentos das disciplinas, seminários e atividades de natureza 

predominantemente teórica sobre teorias educacionais. Vai precisar 

voltar aos seus materiais didáticos daquelas disciplinas que situaram 

processos de aprender e ensinar historicamente e em diferentes realidades 

socioculturais e institucionais. 
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Parece que, neste ponto, você já deve ter percebido que precisa 

resgatar um conjunto de conhecimentos que proporcionam fundamen-

tos para a prática pedagógica, a orientação e o apoio a estudantes, 

a gestão e a avaliação de projetos educacionais, de instituições e de políticas 

públicas de educação.

O estágio nos anos iniciais, a primeira etapa do Ensino Funda-

mental, tem por objetivo fi nal congregar práticas de docência e gestão 

educacional que ensejem aos graduandos a observação e acompanha-

mento, a participação no planejamento, na execução e na avaliação de 

aprendizagem, do ensino, de projetos pedagógicos escolares.

Dessa forma, você será convidado a realizar, dentre outras, ativi-

dades que o coloquem em condições de:

– fortalecer o desenvolvimento e as aprendizagens de crianças dos 

anos iniciais do Ensino Fundamental;

– reconhecer e respeitar as manifestações e necessidades físicas, 

cognitivas, emocionais, afetivas dos educandos nas suas relações indi-

viduais e coletivas;

– promover e facilitar relações de cooperação entre a instituição 

educativa, a família e a comunidade;

– identifi car problemas socioculturais e educacionais com postura 

investigativa, integrativa e propositiva, em face de realidades complexas, 

com vistas a contribuir para superação de exclusões sociais, étnico-raciais, 

econômicas, culturais, religiosas, políticas e outras;

– participar da gestão das instituições contribuindo para elabo-

ração, implementação, coordenação, acompanhamento e avaliação do 

Projeto Pedagógico;

– estudar, aplicar criticamente as diretrizes curriculares e outras 

determinações legais que lhe caiba implantar, executar, avaliar e encaminhar 

o resultado de sua avaliação às instâncias competentes (BRASIL, 2006).





Unidade 9: Educação em 
contextos não escolares

Dayse Martins Hora
Gianine Maria de Souza Pierro

José Nunes Fernandes
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ESTÁGIO SUPERVISIONADO EM CONTEXTOS NÃO 
ESCOLARES 

O Estágio Supervisionado em contextos não escolares tem por 

objetivo apresentar e refl etir sobre processos educativos que também 

acontecem fora do sistema escolar, permitindo a você, aluno em forma-

ção, reconhecer e identifi car práticas educativas que se realizam no que 

é considerado contexto não escolar. Mas o que são esses contextos não 

escolares? Como acontecem os processos educativos fora da escola? 

Vejamos do que estamos tratando. A educação que conhecemos 

como prática desenvolvida em instituições de ensino – as escolas e as 

universidades – pertence ao que é denominado sistema educativo e 

é responsável pelo processo de educação formal. São as ações educativas 

vinculadas às diretrizes educacionais formalizadas com currículo, estru-

turas hierárquicas e burocráticas, determinadas por legislações e políticas 

públicas educacionais em nível nacional, com órgãos fi scalizadores nas 

diversas instâncias de gestão educacional: os ministérios da educação, os 

conselhos federais, estaduais e municipais, além das diversas secretarias 

de educação, desde a esfera federal até a municipal, com os quais você 

vem fazendo contato e encontrando informações ao longo do estágio.

Porém, como você pode reconhecer, a educação em geral não 

acontece só na escola. Na sociedade, produzimos diversas práticas e 

saberes que, de alguma forma, são difundidos entre as pessoas. Várias 

instituições, diferentemente de escolas e universidades, tanto públicas 

como privadas, desenvolvem ações com intenção de promover educa-

ção, aprendizagem. Ainda podemos reconhecer o debate atual no qual 

os meios de comunicação e mídias são incluídos como agentes potentes 

nos processos educativos das pessoas em geral. 

Esses processos educativos estão voltados para o que denomina-

mos educação não formal e ainda educação informal. Mas como podemos 

conhecer melhor essas dimensões da educação?

De acordo com o Thesaurus Brasileiro da Educação, a educação 

não formal é assim defi nida:

1. Atividades ou programas organizados fora do sistema regular 

de ensino, com objetivos educacionais bem defi nidos. 

2. Qualquer atividade educacional organizada e estruturada que 

não corresponda exatamente à defi nição de "educação formal". 
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3. Processos de formação que acontecem fora do sistema de ensino 

(das escolas às universidades). 

4. Tipo de educação ministrada sem se ater a uma sequência 

gradual; não leva a graus nem títulos e se realiza fora do sistema de 

educação formal e de forma complementar. 

5. Programa sistemático e planejado que ocorre durante um perí-

odo contínuo e predeterminado de tempo. 

Notas: 

1. A educação não formal pode ocorrer dentro de instituições edu-

cacionais, ou fora delas, e pode atender a pessoas de todas as idades. 

2. Dependendo dos contextos nacionais, pode compreender pro-

gramas educacionais que ofereçam alfabetização de adultos, educação 

básica para crianças fora da escola, competências para a vida, compe-

tências para o trabalho e cultura em geral. 

3. Os programas de educação não formal não precisam neces-

sariamente seguir o sistema de "escada"; podem ter duração variável

e podem, ou não, conceder certificados da aprendizagem obtida 

(cf. CINE 1997, UNESCO). 

4. Por ser mais fl exível, não segue necessariamente todas as normas 

e diretrizes estabelecidas pelo governo federal. É geralmente oferecida 

por instituições sociais governamentais e não governamentais e resulta 

em formação para valores, para o trabalho e para a cidadania (Fontes 

em Educação. Comped, 2001).

O Thesaurus Brasileiro da Educação (Brased) é um vocabulário con-
trolado que reúne termos e conceitos extraídos de documentos ana-
lisados no Centro de Informação e Biblioteca em Educação (Cibec), 
relacionados entre si a partir de uma estrutura conceitual da área. 
Estes termos, chamados descritores, são destinados à indexação e à 
recuperação de informações.
Thesaurus é uma palavra latina que signifi ca "tesouro" e foi emprega-
da, a partir de 1500, para indicar um acervo ordenado de informações 
e conhecimentos.
(Informações do site do Instituto de Pesquisas Educacionais Anísio 
Teixeira – Inep.)
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Podemos, ainda, nos apoiar nas palavras de Paulo Freire:

Se estivesse claro para nós que foi aprendendo que aprendemos ser 

possível ensinar, teríamos entendido com facilidade a importância 

das experiências informais nas ruas, nas praças, no trabalho, nas 

salas de aula das escolas, nos pátios dos recreios, em que variados 

gestos de alunos, de pessoal administrativo, de pessoal docente se 

cruzam cheios de signifi cação (1997, p. 50).

Vemos, então, que a educação não formal tem como caracte-

rística ser mais difusa, menos hierárquica e menos burocrática, porém 

não menos intencional e objetiva. Nas ações e práticas de educação 

não formal não se observa um sistema sequencial e hierárquico de 

“progressão”, quer seja em séries, ciclos, fases ou módulos. Essas propos-

tas podem ter duração variável e podem, ou não, conceder certifi cados 

de aprendizagem.

Segundo Gadotti (2005, p. 2):

Toda educação é, de certa forma, educação formal, no sentido 

de ser intencional, mas o cenário pode ser diferente: o espaço 

da escola é marcado pela formalidade, pela regularidade, pela 

sequencialidade. 

O espaço da cidade (apenas para defi nir um cenário da educação não 

formal) é marcado pela descontinuidade, pela eventualidade, pela infor-

malidade. A educação não formal é também uma atividade educacional 

organizada e sistemática, mas levada a efeito fora do sistema formal.

No estágio apresentamos, então, as práticas educativas que se 

realizam nos “ambientes não escolares” (expressão que é utilizada nas 

Diretrizes Curriculares Nacionais – DCN – para o curso de Pedagogia). 

Porém, deve fi car claro que isso em nada signifi ca que estejamos fazen-

do uma apologia da educação não formal em detrimento da educação 

formal. Ao contrário. Quando o curso de Licenciatura em Pedagogia 

da UNIRIO inclui esta ênfase em seu currículo está reconhecendo que 

existem ações educativas na sociedade em geral, as quais são espaços de 

formação e atuação dos pedagogos, inclusive.

Aliado a Gadotti (2005, p. 10) e às concepções de teorias do 

conhecimento nas quais a complexidade das relações é que desenha 

modelos de aprendizagem, como apresenta o autor Edgar Morin, 
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o Estágio Supervisionado em contextos não escolares considera a 

“complementaridade entre o sistema formal e a grande oferta de educa-

ção não formal inclusive para enriquecer a educação formal, reforçando 

modos alternativos de aprendizagem”. 

O ESTÁGIO EM CONTEXTOS NÃO ESCOLARES

Como viemos sinalizando ao longo deste manual, todas as prá-

ticas de estágio estão vinculadas às disciplinas do curso de Pedagogia. 

Neste caso, o Estágio Supervisionado em contextos não escolares tem 

como pré-requisito a disciplina Pedagogia em contextos não escolares, 

oferecida no 6° período.

Neste estágio você também deverá realizar práticas de observação, 

cooperação, participação, registro, análise e refl exão das ações educa-

tivas propostas. Os documentos de apresentação e acompanhamento 

do estágio também serão solicitados pelas instituições e pela tutoria. 

Para tanto, acompanhe o Guia de Estágio em contextos não escolares e 

o cronograma proposto para o semestre.

São inúmeros os contextos não escolares nos quais se desenvol-

vem projetos de educação não formal. Além das próprias escolas, onde 

também podem acontecer propostas de educação não formal, temos as 

Organizações Não Governamentais (ONGs), as igrejas, os sindicatos, 

os partidos políticos, instituições de saúde, de transporte, as mídias, as 

associações de bairros, os clubes, os museus, os espaços culturais, casas 

de cultura de preservação do patrimônio histórico e cultural local etc.

Como nos demonstra Gadotti (2005), na educação não formal 

não podemos desconsiderar duas categorias importantes: o espaço e o 

tempo. O espaço é a categoria que defi ne, em que se constrói conhe-

cimento para além das quatro paredes da sala de aula. Os espaços de 

realização de práticas educativas são diversos e inúmeros. O tempo da 

aprendizagem na educação não formal também difere sensivelmente do 

tempo escolar a que estamos acostumados. Ele é fl exível, respeitando as 

diferenças e as capacidades de cada um dos sujeitos envolvidos. Vemos 

que as duas categorias nos remetem à característica mais marcante da 

educação não formal: sua fl exibilidade tanto em relação ao tempo quanto 

em relação à criação e recriação dos seus múltiplos espaços.



100 C E D E R J

Estágios 1 a 5 − Unirio | Unidade 9: Educação em contextos não escolares

O trabalho no estágio em contextos não escolares deverá ser 

iniciado pela pesquisa sobre esses espaços de educação não formal 

nos municípios de sua realização. Você será convidado a fazer esse 

levantamento detalhado com objetivo de identifi car, no primeiro momen-

to, a diversidade de espaços de educação não formal que estão ocorrendo 

bem pertinho de você e do polo e que até este momento não lhe tinham 

chamado atenção, uma infi nidade de espaços em que já se realizam pro-

jetos educativos ou em que você possa identifi car esse potencial. 

É evidente que o próximo passo deverá ser a escolha dos espaços 

não formais, institucionais e/ou não institucionais, para desenvolver as 

atividades pedagógicas de acordo com um plano de trabalho que também 

deverá ser construído coletivamente, atendendo às diversas demandas 

entre suas expectativas para este estágio, as propostas da coordenação 

e as demandas dos projetos em andamento no local que você escolheu 

para estágio. 

E como se orientar na descoberta de seus objetivos no estágio em 

contextos não escolares? As Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN) 

do curso de Pedagogia nos ajudam a esclarecer essa questão quando 

afi rmam que:

− a docência compreende atividades pedagógicas inerentes a pro-

cessos de ensino e de aprendizagens, além daquelas próprias da gestão 

dos processos educativos em ambientes escolares e não escolares, como 

também na produção e disseminação de conhecimentos da área da edu-

cação (Parecer CNE/CP nº 5/2005).

Novamente, as DCN comprometem licenciandos e seus formado-

res com os processos de gestão ao declarar que as atividades docentes 

também compreendem: “participar da gestão das instituições plane-

jando, executando, acompanhando e avaliando projetos e programas 

educacionais, em ambientes escolares e não escolares” (Parecer CNE/

CP nº 5/2005).
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GESTÃO ESCOLAR E ESTÁGIO SUPERVISIONADO

O estagiário chega à escola e se depara inicialmente com o prédio, 

visto de fora e em seguida visto de dentro, suas dependências, seus pátios, 

suas quadras e seus outros espaços. O entra e sai de alunos, professores, 

administradores e funcionários compõe um quadro já conhecido do esta-

giário: os sujeitos em seu ambiente, e em ação. Ele, por sua vez, está cheio 

de ideias e indicações vindas do Guia de Estágio de alguma das ênfases do 

curso de Licenciatura em Pedagogia da UNIRIO. Entre essas ideias estão as 

que guiam o olhar sobre a administração escolar, seus dirigentes, (ou melhor, 

seu corpo de dirigentes – conselhos ou colegiados), sua gestão. 

Mas é comum, ainda hoje, em nosso estado, verifi carmos que algu-

mas escolas são dirigidas por uma única pessoa, sob a tutela do governo, 

ou seja, sob a indicação política para ocupar o cargo de direção. Esse tipo 

de gestão, dominadora, autoritária, mandativa, que escuta somente a si 

própria, geralmente não é aceita pela comunidade escolar. A literatura 

aponta que tal tipo de gestão está ultrapassada, mas não é o que compro-

vamos em muitas escolas públicas do Brasil. No estado do Rio de Janeiro 

é comum encontrarmos relatos que trazem à tona a gestão autoritária,

a qual fere, além dos direitos democráticos garantidos pela Constituição 

Nacional, o que está previsto na legislação educacional brasileira. 

Esse e outros tipos de administração, ou melhor, de gestão – 

a gestão é, como veremos, mais ampla que a administração –, serão 

tratados neste capítulo, que buscará discutir o aspecto da gestão escolar 

e como o estagiário deve observá-la, questioná-la e fazer sugestões para 

a sua melhoria. 

GESTÃO DEMOCRÁTICA

Cabe, em primeiro lugar, esclarecer o que se entende por gestão. 

Fisher (2002) defi ne gestão como sendo um ato relacional que se esta-

belece entre pessoas, em espaços e tempos relativamente delimitados, 

objetivando realizações e expressando interesses de indivíduos, grupos 

e coletividade. A gestão escolar constitui uma dimensão e um enfoque 

de atuação que objetiva promover a organização, a mobilização e a 

articulação de todas as condições materiais e humanas necessárias para 

garantir o avanço dos processos socioeducacionais dos estabelecimentos 

de ensino; esses processos são orientados para a promoção efetiva da 
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Os tipos mais divulgados de gestão são: administração, cogestão, 
e autogestão. A administração é um dos aspectos da gestão, não 
envolvendo aspectos fi losófi cos e políticos. A gestão é superior e 
mais abrangente que a administração. A administração compreende 
somente as atividades de planejamento, organização, direção, coor-
denação e controle. A cogestão é um modo de administrar que inclui 
o pensar e o fazer coletivo, para que não haja excessos por parte dos 
diferentes corporativismos e também como uma forma de controlar 
o estado e o governo. Autogestão é uma forma de administrar uma 
instituição pelos seus próprios participantes, em regime de democracia 
direta, sem o controle de mecanismos externos. 

aprendizagem pelos alunos, de modo a torná-los capazes de enfrentar 

adequadamente os desafi os da sociedade globalizada e da economia 

centrada no conhecimento. Por promoção efetiva, entende-se, pois, a 

realização de objetivos avançados, de acordo com as novas necessidades 

de transformação socioeconômica e cultural, mediante a dinamização da 

competência humana, sinergicamente organizada (LÜKE, 2000). 

Gestão é um conceito relativamente novo, diferente do e superior 

ao termo administração, referindo-se a uma mobilização dinâmica e 

coletiva das pessoas, para a melhoria da qualidade do ensino e a trans-

formação da própria identidade da escola (veja o material didático das 

disciplinas Gestão Escolar 1 e 2 do curso de Licenciatura em Pedagogia 

da UNIRIO para conhecer ou rever mais amplamente esse assunto). 

A gestão tem a fi nalidade de superar as difi culdades cotidianas, 

adotando mecanismos e métodos estratégicos para a solução de proble-

mas. Assim, a gestão busca promover a organização, a mobilização e a 

articulação de todas as condições materiais e humanas necessárias para 

alcançar os objetivos da escola, tendo em vista a qualidade dos serviços, 

ou seja, a qualidade do próprio processo socioeducativo. 

Os novos enfoques de gestão, chamados  participativos ou colegia-

dos, prezam o aspecto da associação e da articulação entre os setores da 

comunidade escolar: professores, grupo diretivo, alunos, pais, funcionários 

e comunidade. Assim, a gestão participativa diz respeito a uma gestão 

na qual há participação de todos os setores escolares (daí ser chamada  

gestão democrática), ao contrário da gestão autoritária, a qual tem um 

líder que decide sozinho, sem participação dos diversos setores da escola. 

A participação é um processo complexo, que envolve várias possibilidades 

organizativas e vários cenários e autores, da escola e do meio. 
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A gestão democrática envolve basicamente dois aspectos:

(1) a contemplação dos processos administrativos e pedagógicos 

com a participação da comunidade escolar (todos os setores: professores, 

grupo diretivo, alunos, pais, funcionários, comunidade local, ex-alunos, 

grêmio estudantil); 

(2) a ênfase na visão social da escola, ou seja, como ela produz, 

socializa e divulga o conhecimento.

Com isso, a gestão ganha uma função de transformação e de 

consolidação da cidadania, no sentido de uma interação entre as ações 

pedagógicas e seu signifi cado político e social.  

Hoje, a visão mais recente indica que a gestão escolar passou a 

ter uma ação voltada à dinâmica social, articulando a diversidade pre-

sente na escola e no meio e dando a ela unidade, para a construção de 

uma escola democrática. Afi nal, se a gestão é democrática, a escola é 

democrática. Assim, o caráter de transformação e cidadania ganha evi-

dência. O papel do diretor se reveste de um novo enfoque, uma vez que 

o novo tipo de gestão escolar tem uma forte interação entre os sujeitos e 

a adoção de práticas interativas, participantes e democráticas. Com isso, 

a gestão passa  a compreender a ação integrada de todos os envolvidos 

no processo escolar, estabelecendo conselhos, comissões, colegiados, 

alianças e parcerias. 

A gestão democrática é produto de uma ação, acima de tudo, peda-

gógica, baseada na legislação e envolvendo mecanismos de participação 

(conselhos, colegiados, grêmios escolares, entre outros) que garantam a 

participação de todos. 

Comparando a gestão democrática com a gestão autoritária,

pode-se afi rmar que não adianta ter um colegiado/conselho que não seja 

participativo – representante de todos os atores –, que aceite o que vem 

“de cima”, ou seja, o que é dito pelo diretor e o que é dito pelos órgãos 

superiores; não que se deva ir contra a lei ou contra os órgãos superiores, 

mas no sentido de não tomar sempre o que está escrito nas normas como 

algo fechado, ou seja, como tendo uma única interpretação, mas sim de 

adaptá-lo, conduzi-lo, e até enfrentá-lo, para conseguir uma efetivação 

pedagógica e social do processo, com qualidade. 

A gestão democrática, obrigatoriamente, envolve a participação de 

todos os agentes escolares e da comunidade, inclusive na interpretação e 

operacionalização das leis e normas, para a tomada de decisões. Isso é o 

que veremos a seguir.
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O QUE DIZEM AS LEIS FEDERAIS E ESTADUAIS

A LDBEN/96, no seu artigo 14 (bem como o Plano Nacional de 

Educação, no seu artigo 22), indica que os sistemas de ensino defi nirão 

suas normas de gestão democrática do ensino público na Educação Bási-

ca, que obrigatoriamente envolverá a participação dos profi ssionais de 

ensino na elaboração do seu Projeto Político-Pedagógico (PPP) e a parti-

cipação das comunidades escolar e local nos conselhos ou colegiados.

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional de 1996 (LDBEN/96), 
no seu Título IV, “Da Organização da Educação Nacional”, Art. 14, 
diz que: “Os sistemas de ensino defi nirão as normas da gestão demo-
crática do ensino público na educação básica, de acordo com as suas 
peculiaridades e conforme os seguintes princípios: 
I. participação dos profi ssionais da educação na elaboração do projeto 
pedagógico da escola; 
II. participação das comunidades escolar e local em conselhos escolares 
ou equivalentes”. 
E no seu Art. 15, mostra que: “Os sistemas de ensino assegurarão 
às unidades escolares públicas de educação básica que os integram 
progressivos graus de autonomia pedagógica e administrativa e de 
gestão fi nanceira, observadas as normas gerais de direito fi nanceiro 
público.” 

A gestão colegiada, com a participação de todos os setores esco-

lares e amparada pela legislação, promove:

(a) o planejamento e a elaboração das políticas da escola − seu PPP; 

(b) a tomada de decisões − no que diz respeito à escolha dos 

recursos materiais e humanos; 

(c) eleição das prioridades de aquisição, sempre baseadas em 

resoluções colegiadas.

A gestão democrática está diretamente envolvida com o aspecto da 

liderança, mas uma liderança participativa e colegiada, sendo capaz de:

(a) diagnosticar e propor soluções aos problemas pedagógicos e 

administrativos;

(b) escolher ferramentas e técnicas para um melhor aproveitamen-

to do tempo, dos recursos humanos e materiais e do espaço, promovendo 

a qualidade do processo educativo.
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OBSERVAÇÃO E PARTICIPAÇÃO DO(A) ESTAGIÁRIO(A) NA 
GESTÃO DURANTE O ESTÁGIO

O “dito” e o feito

A gestão escolar possui grande importância na educação, pois 

através dela observa-se a escola e os problemas educacionais num con-

junto, num todo, bem como as ações independentes, dentro desse todo. 

É exatamente isso que o estagiário deve observar e registrar. O todo e 

suas particularidades, em relação aos aspectos pedagógicos, mas também 

em relação à gestão escolar. Muitas vezes o estagiário, em seu relatório, 

não comenta o aspecto da gestão.  

Cada equipe gestora age conforme o que está previsto no PPP 

da escola. Outros instrumentos normativos podem existir, como regi-

mentos ou regulamentos, leis e indicações estaduais, dentre outros. Tais 

documentos complementares ao PPP também guiam a gestão e devem 

obrigatoriamente ser conhecidos pelo estagiário.

A leitura e análise do PPP e dos documentos subjacentes são a 

base para comparar o que está normalizado na escola e o que é realmente 

feito. Assim, cada estagiário poderá verifi car e comentar o “dito” – o 

que está escrito no PPP e em outros documentos – e o “feito”, ou seja, 

o que acontece na prática. 

A leitura e análise do PPP da escola e de outros documentos 

da instituição e a análise da prática real da escola serão a base para a 

elaboração de um texto comentando essa relação. Tal texto-comentário 

será incluído no relatório de estágio.

Bem, ler e analisar o PPP é uma ação muito clara e simples, mas 

como conhecer e analisar a verdadeira prática escolar? Como verifi car 

a realidade das ações e processos?  

A literatura específi ca indica que a gestão democrática deve envolver 
vários estilos de liderança, ou seja, o gestor deve combinar vários 
estilos de liderança: 
(a) estilo participativo: relacional, abarcando as relações recíprocas 
dos setores e grupos presentes na escola e na comunidade; 
b) estilo perceptivo/fl exível: é situacional, ou seja, responde a situa-
ções específi cas; 
c) estilo participativo/negociador: consensual e voltado para objetivos 
comuns, negociados; 
d) estilo inovador: visa ao futuro, tem característica mais prospectiva 
e está direcionado à oportunidade. 
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A resposta é: através da observação do funcionamento e da 

estrutura da escola (visitas, observações – sistemáticas e espontâneas – 

de aulas e de atividades, conversas informais, entrevistas, aplicação de 

questionários, coleta de depoimentos, assistência a reuniões diversas 

– pedagógicas, da equipe gestora, dos conselhos etc). Tudo isso deve 

ser devidamente registrado e depois analisado. Esse texto-comentário 

analítico da prática também será incluído no relatório de estágio.

De posse dessas duas análises, a do PPP e a da prática, agora você 

deve comentar a relação do “dito” com o “feito”, ou seja, comparar o 

que está escrito e o que na realidade é feito. Essa análise também deverá 

constar no relatório de estágio. 
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